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AVISO DE CREDENCIAMENTO 007/2025 

 

CONTRATANTE 

PREFEITURA DE NOVO CRUZEIRO MG 

 

OBJETO 

CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE SAÚDE BUCAL PARA EVENTUAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS EM UNIDADES MÓVEIS EM CARÁTER 
COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE NOVO CRUZEIRO-MG. 

 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.916.176,12 (um milhão novecentos e dezesseis mil cento e setenta e seis reais e doze 
centavos) 

 

DATA DE INÍCIO DO CREDENCIAMENTO 

De 04/06/2025 

 

DATA DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

12 (DOZE) MESES.



Prefeitura Municipal de Novo Cruzeiro 
Av. Júlio Campos, 172 – Centro – Novo Cruzeiro – MG CEP 39.820-000 

Telefax (33) 3533-1758 - CNPJ nº 18.404.889/0001-38 
  

 

2  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO CRUZEIRO MG  

                               MINUTA DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 98/2025  

CREDENCIAMENTO n°07/2025 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Novo Cruzeiro, CNPJ 18.404.889/0001-38, por 

meio do Setor de Licitações e Contratos e do(a) agente de contratações designado(a), realizará 

CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE SAÚDE BUCAL PARA EVENTUAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS EM UNIDADES MÓVEIS EM CARÁTER 

COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS NO ÂMBITO DA REDE 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVO CRUZEIRO-MG, na hipótese do art. 79, I, nos termos da Lei 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 

O Credenciamento poderá ser feito a partir das 08h00min do dia 04 de junho de 2025, 

permanecendo em vigor pelo período de 12 (doze) meses, podendo qualquer interessado(a) do 

ramo, durante esse prazo e desde que cumpra os requisitos previstos neste instrumento, solicitar 

seu Credenciamento. Maiores informações encontram-se à disposição dos interessados na sede 

da Prefeitura Municipal de Novo Cruzeiro, na Av. Júlio Campos, 172 - Novo Cruzeiro, MG, 

39.820-000, no site www.novocruzeiro.mg.gov.br ou e-mail (licitacoes@novocruzeiro.mg.gov.br). 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem por objeto estabelecer critérios para a habilitação de empresas 

legalmente constituídas e que demonstrem capacidade jurídica e aptidão técnica, para a 

constituição de cadastro de credenciamento e execução do objeto contratual, com vistas à 

execução de atendimentos, exames e procedimentos odontológicos em unidades móveis em 

caráter complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS no âmbito do território de abrangência 

do Município de Novo Cruzeiro-MG, de acordo com as especificações e quantidades expressas 

no Termo de Referência (Anexo II) deste Edital, que obedecem à nomenclatura e aos atributos 

dispostos no Sistema de Gerenciamento de Procedimentos, Medicamentos e Órteses/Próteses 

e Materiais Especiais – OPM do Sistema Único de Saúde – SUS, gerenciada pelo Sistema 

SIGTAP do Ministério da Saúde, instituída pelo Ministério da Saúde através da Portaria GM/MS 

nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. 

1.2. Decorrente deste processo de credenciamento público poderá ser formalizado Termo 

Contratual, entre a(s) empresa (s) credenciada(s) e a Prefeitura Municipal de Novo Cruzeiro, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, conforme modelo definido neste Edital. 

1.3. O objeto da contratação compreenderá os seguintes itens, conforme tabela de valores 
abaixo, devendo a empresa credenciada estar apta à executá-los além de disponibilizar a 
respectiva unidade de atendimento móvel com os equipamentos e insumos necessários à 
execução dos serviços:  

ITEM  DESCRIÇÃO UNI. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

00001 Aplicação de cariostático (por dente). Atividade 
com finalidade terapêutica e controle de um ou 
mais dentes com lesões de cárie. 

SERVIÇO 281 R$ 107,20 R$ 30.123,20 

http://www.pote.mg.gov.br/
mailto:licitacao@pote.mg.gov.br
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00002 Aplicação de selante (por dente). Aplicação de 
material selador por dente em pontos, sulcos e 
fissuras, realizada com finalidade preventiva 
das lesões de cárie. 

SERVIÇO 100 R$ 72,40 R$ 7.240,00 

0003 Aplicação tópica de fluor (individual por 
sessão). Aplicação tópica de flúor na forma de 
gel com concentração de 1,23 ou na forma de 
verniz, podendo usar pinceis, escova dental, 
moldeira e outras formas de aplicações, com a 
finalidade de prevenir e/ou remineralizar os 
dentes com ou sem lesões. O número de 
sessões deve ser definido segundo padrões 
técnico científico de abordagem do caso e do 
acompanhamento do profissional aos 
programas locais. 

SERVIÇO 562 R$ 170,00 R$ 95.540,00 

00004 Selamento provisório de cavidade dentária, 
fechamento de cavidade com ou sem preparo 
cavitário para fins de restauração, com o 
objetivo de redução da septicemia bucal ou de 
terapia expectante como etapa intermediária até 
que a restauração definitiva seja executada. 
Inclui-se nesta denominação os procedimentos 
conhecidos como adequação do meio bucal, 
controle da infecção intrabucal, controle 
epidemiológico da cárie e a restauração 
provisória, dentre outras. 

SERVIÇO 100 R$ 100,00 R$ 10.000,00 

00005 Radiografia oclusal. Consiste na realização de 
exame em filme 5,7 cm x 7,5 cm onde registram-
se imagens da maxila ou mandíbula em 
posições diversas,usando-se altas angulações 
com uma grande gama de indicações. 

SERVIÇO 18 R$20,80 R$374,40 

00006 Radiografia interproximal (bite wing). Consiste 
no exame radiológico complementar com a 
finalidade de aprimorar o diagnóstico, 
principalmente para verificar a presença de 
cáries dentárias. 

SERVIÇO 93 R$8,32 R$773,76 

00007 Radiografia periapical. Consiste no exame 
radiológico complementar com a finalidade de 
aprimorar o diagnóstico, verificando a presença 
de lesões periapicais, perda óssea entre outras 
doenças que se manifestam no tecido duro da 
maxila ou mandíbula. 

SERVIÇO 93 R$8,32 R$773,76 

00008 Consulta de profissionais de nível superior na 
atenção primária (exceto médico). Consulta 
clínica de profissionais de saúde (exceto 
médico) de nível superior na atenção básica, os 
profissionais cirurgiões dentistas vão utilizar 
este procedimento para registrar as consultas 
odontológicas intermediárias, de retorno, 
tratamento terminado. 

SERVIÇO 187 R$ 100,00 R$ 18.700,00 

00009 Primeira Consulta Odontológica Programática. 
Avaliação das condições gerais de saúde e 
realização de exame clínico odontológico com 
finalidade de diagnóstico e, necessariamente, 
elaboração de um plano preventivo terapêutico. 
Implica registro das informações em prontuário. 
Recomenda-se 01 (uma) consulta/ano por 
pessoa. 

SERVIÇO 937 R$ 100,00 R$ 93.700,00 

00010 Capeamento Pulpar. capeamento pulpar direto 
ou indireto em dentes decíduos ou permanentes 
por dente. 

SERVIÇO 112 R$ 160,00 R$ 17.920,00 
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00011 Restauração de dente permanente anterior. 
Tratamento dentário com o uso de instrumentos 
manuais e/ ou rotatórios para qualquer tipo de 
cavidade dentária, com emprego de material 
restaurador por dente que pode ser resina, 
ionômero de vidro, com a utilização ou não de 
pino rosqueável. 

SERVIÇO 400 R$ 250,00 R$ 100.000,00 

00012 Restauração de dente decíduo posterior. 
Consiste na restauração de dentes decíduos 
posteriores com uso de Instrumentos manuais 
ou rotatórios. O material utilizado nessa 
restauração é resina composta. 

SERVIÇO 150 R$ 150,00 R$ 22.500,00 

00013 Restauração de dente decíduo anterior. 
Consiste na restauração de dentes decíduos 
com uso de instrumentos manuais ou rotatórios. 
O material utilizado nessa restauração é a 
resina composta. 

SERVIÇO 100 R$ 150,00 R$ 15.000,00 

00014 Restauração de dente permanente posterior, 
consiste na remoção de tecido cariado ou 
restaurações insatisfatórias com emprego do 
amálgama como material restaurador. 

SERVIÇO 700 R$ 250,00 R$ 175.000,00 

00015 Curativo de demora c/ ou s/ preparo 
biomecânico. Este procedimento é utilizado 
quando não se consegue obturar o dente em 
uma única sessão, nas sessões de 
desobstrução dos canais radiculares para 
retratamento endodôntico tratamento de dentes 
com rizogênese incompleta de dentes 
permanentes e decíduos. 

SERVIÇO 112 R$ 150,00 R$ 16.800,00 

00016 Tratamento endodôntico de dente decíduo. 
Tratamento de dentes de polpa viva ou morta, 
retratamento endodôntico, independente do 
número de raízes e condutos radiculares. 

SERVIÇO 75 R$130,00 R$ 9.750,00 

00017 Tratamento endodôntico de dente permanente 
birradicular. Tratamento de dentes de polpa viva 
e morta. 

SERVIÇO 225 R$ 250,00 R$ 56.250,00 

00018 Tratamento endodôntico de dente
 permanente unir 
radicular. Tratamento de dentes de polpa viva 
ou morta. 

SERVIÇO 225 R$220,00 R$ 49.500,00 

00019 Pulpotomia Dentária tratamento da polpa 
coronal, mantendo a vitalidade e funcionalidade 
da polpa radicular dentes decíduos e 
permanentes. 

SERVIÇO 46 R$ 90,00 R$ 4.140,00 

00020 Raspagem alisamento subgengivais (por 
sextante)*. Procedimento que engloba a 
remoção da placa bacteriana e cálculo dental 
subgengivais através da raspagem e alisamento 
da superfície radicular a cada seis elementos 
dentários. 

SERVIÇO 700 R$ 250,00 R$ 175.000,00 

00021 Profilaxia / remoção da placa bacteriana. 
Consiste no procedimento realizado no 
consultório odontológico para remover placa 
bacteriana das superfícies dentárias com o 
objetivo de prevenir doenças bucais. Podendo 
ser realizado com jato de bicarbonato ou 
utilizando escova de robson e/ou taça de 
borracha com pasta profilática ou pedra pomes. 

SERVIÇO 600 R$ 200,00 R$120.000,00 

00022 Raspagem alisamento e polimentos 
supragengivais (por sextante). Procedimento 
que engloba a remoção de indultos, placa 
bacteriana e cálculo dental supragengival 
através da raspagem, alisamento e polimento de 
superfície corono - radicular a cada seis 
elementos dentários. 

SERVIÇO 500 R$ 240,00 R$ 120.000,00 
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00023 Drenagem de abscesso. consiste em 
procedimento cirúrgico para promover a 
drenagem de coleção purulenta na derme e 
tecido subcutâneo adjacente. Em alguns casos 
pode ser necessária a colocação de um dreno 
dentro do espaço deixado pelo abscesso 
cutâneo para facilitar a drenagem de fluidos 
corporais. 

SERVIÇO 20 R$ 78,00 R$1.560,00 

00024 Excisão e/ou sutura simples de pequenas 
lesoes/ferimentos de pele/anexo se mucosa. 
consiste na retirada cirúrgica onde se faz uma 
incisão(corte)ao redor ou em qualquer outra 
forma para retirada da lesão e após parado o 
sangramento por técnicas cirúrgicas, pode ser 
realizada ou não a sutura na pele, anexos ou 
mucosa. O procedimento, também, contempla a 
realização de suturas simples em ferimentos de 
pele, anexos ou mucosa. 

SERVIÇO 100 R$ 120,00 R$ 12.000,00 

00025 Excisão e sutura de lesão na boca. Consiste no 
procedimento no qual, após administrada 
anestesia local, é realizada uma incisão com 
bisturi, em formato de fuso, envolvendo a lesão 
a ser removida, atingindo toda a mucosa. A 
ferida cirúrgica é fechada com sutura que pode 
ter ou não pontos. No caso de existirem pontos 
externos, estes podem ser retirados em 5 a 10 
dias e se a sutura for com fio absorvível, não 
necessita de retirada. Está indicada para 
excisão de cistos ou outras lesões benignas da 
mucosa da boca. 

SERVIÇO 37 R$ 99,00 R$ 3.663,00 

00026 Exodontia de dente decíduo. Remoção cirúrgica 
de dentes decíduos erupcionados 
completamente na cavidade oral ou restos 
radiculares com sutura quando indicado. 

SERVIÇO 200 R$ 120,00 R$ 24.000,00 

00027 Exodontia De dente permanente. Remoção 
cirúrgica de dentes permanentes
 erupcionados 
completamente cavidade oral ou restos 
radiculares, com sutura quando necessário. 

SERVIÇO 4.000 R$180,00 R$ 720.000,00 

00028 Exodontia múltipla com 
alveoloplastia por sextante. Remoção múltipla 
de restos radiculares ou de dentes com 
exodontia indicada por cárie ou periodontites 
crônicas (principalmente em casos de 
tratamento radioterápico posterior). 

SERVIÇO 15 R$197,60 R$ 2.964,00 

00029 Odontosecção/ radilectomia/ tunelização. 
Procedimento cirúrgico periodontal objetivando 
eliminar problemas que afetam as furcas ou 
comprometem mais ou comprometem uma ou 
mais raízes sem que a exodontia esteja 
indicada. 

SERVIÇO 10 R$ 260 R$ 2.600,00 

00030 Remoção de dente retido (incluso/impactado). 
Procedimento cirúrgico de remoção de dentes 
que permaneceram retidos em nível ósseo, 
mucoso ou impactado em dentes vizinhos, 
mesmo após o seu período normal de erupção. 

SERVIÇO 20 R$ 380,00 R$ 7.600,00 

00031 Tratamento de alveolite. Consiste na irrigação e 
curetagem com aplicação de curativo 
medicamentoso em alvéolos dentários com 
cicatrização tardia. 

SERVIÇO 16 R$52,00 R$832,00 

00032 Ulotomia/ulectomia. Incisão ou remoção de 
tecido gengival fibroso que esteja dificultando o 
irrompimento dentário. 

SERVIÇO 45 R$41,60 R$1.872,00 
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TOTAL: R$ 1.916.176,12 

 

1.3.1. Considerando que o presente Credenciamento tem como objetivo a realização de serviços 

diversos durante o atendimento à população, a empresa credenciada deverá possuir estrutura, 

pessoal e insumos habilitados a executar todos os procedimentos acima discriminados, além da 

disponibilização de, ao menos, 01 (uma) unidade de atendimento odontológico móvel com as 

especificações constantes neste edital de licitação.  

1.4. Os valores de remuneração dos serviços a serem prestados foram atribuídos com base em 

levantamento de preços, com base no artigo 23 da Lei nº 14.133/21. 

1.5. A CREDENCIADA compromete-se, a atender às solicitações da Secretaria Municipal de 

Saúde, cumprindo com todos os termos constantes no presente edital e anexos, especialmente 

quanto às especificações da unidade de atendimento móvel, a seguir discriminadas mínimas e 

similares: 

1.6. CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO VEÍCULO: Veículo misto de carga leve e passageiro 

– utilitário tipo furgão, ano de fabricação min. 2020 ou posterior, com todos os equipamentos 

obrigatórios exigidos pelo Código Nacional de Trânsito vigente. Características Básicas: Ar 

condicionado; direção hidráulica ou elétrica; caixa de mudança de marchas mecânica acionada 

por alavanca manual; banco do motorista com regulagem de altura e de inclinação; retrovisores 

externos com regulagem interna elétrica; tomadas de 12V na cabine; estrutura e carroceria em 

aço com tratamento anticorrosivo e pintado na cor branca; com capacidade na cabine para 02 

(duas) pessoas (passageiro e motorista); compartimento de carga confeccionado em aço, com 

capacidade para um volume mínimo de 12 m³. 

a) ADAPTAÇÃO INTERNA: Deverá ser desenvolvida para atendimento odontológico com 

ambiente climatizado. O Equipamento deverá ser projetado para promover um atendimento com 

segurança microbiológica no ambiente interno conforme estabelecido no termo de referência, 

desenvolvido de acordo com os requisitos estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA). 

b) INFRAESTRUTURA ELÉTRICA: Desenvolvida para alimentação de equipamentos 

(internos) com 220 volts, alimentação externa através da concessionária na rede de baixa tensão, 

sendo: 110 volts monofásico e 220 volts bifásico; Comando Elétrico: 01 (um) comando elétrico 

composto por DPS (dispositivo de proteção contra surtos) e Dispositivo de proteção elétrica ao 

Usuário, proteção contra contatos indiretos por seccionamento automático da alimentação. 

c) CLIMATIZAÇÃO DOS AMBIENTES: Conter um sistema de ar condicionado para a cabine 

do motorista (original de fábrica ou instalado por empresa homologada pela fabricante) deverá 

conter um segundo sistema de ar condicionado para o compartimento traseiro, deverá possuir a 

capacidade necessária para fornecer e manter o ar limpo no nível especificado de temperatura 

interna. 

d) TECNOLOGIA DE DESCONTAMINAÇÃO ATIVA DO AR CONTRA MICRORGANISMOS: 

Promover a segurança biológica da unidade contra microrganismos como bactérias e vírus 

(Inclusive Covid-19) deverá ser previsto sistema de descontaminação ativa do ar para promover 

a desinfecção do Ar e Superfícies. 

e) INFRAESTRUTURA HIDRÁULICA: Desenvolvida para alimentação das torneiras e 

equipamentos. 

f) SALA DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO: Divisória entre a cabine do motorista e o 

ambiente da sala, confeccionada em estrutura de compensado laminado naval revestida em 
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ACM; 01 (uma) Bancada em compensado naval revestido em fórmica, com alojamento para duas 

cubas para assepsia, 01 compartimento com portas, gavetas e compartimento para alojar 

frigobar de 80ls; 01 (um) Armário aéreo com portas de correr em compensado naval revestido 

de fórmica;  

● Cadeira odontológica 1 (uma) unid.: Estofamento amplo, com apoio lombar, montado 

sobre estrutura rígida recoberta com poliuretano injetado de alta resistência.  

● Equipo 01 (uma) unid. cart. com até 5 terminais: composto por 01 seringa tríplice, 01 

terminal com spray para alta rotação, 01 terminal sem spray para baixa rotação. 

● Refletor odontológico 1 (uma) unid.: Espelho multifacetado com tratamento multicoating.  

● Unidade auxiliar com sugador 1 (uma) unid.: Composto por 01 suctor de saliva a ar; 

Cuba profunda removível e com ralo para retenção de sólidos.  

● Bomba de vácuo 01 (uma) unid.: Capacidade para até 01 consultório; Potência 1/3 HP. 

● Autoclave 01 (uma) unid.: Alimentação: 127/220v: Sistema de despressurização por 

alavanca, 12L. 

● Banco mocho 01 (uma) unid.: Encosto Anatômico, com ajuste de aproximação. 

●  Compressor odontológico 01 (uma) unid.: Isento de óleo; Capacidade do reservatório: 

30L.  

● Kit Acadêmico 01 (uma) unid.: Composto por 01 (um) Micromotor; 01 (um) Contra ângulo; 

01 (uma) Peça reta; 01 (um) Alta rotação.  

● Ultrassom com jato de bicarbonato: Corpo com dimensões reduzidas e leve; Opções de 

regulagem e seleção do modo, potência e volume do fluxo irrigante do líquido da bomba 

peristáltica; Estabilizador de frequência. 

● Fotopolimerizador de led: aparelho fotopolimerizador de resinas compostas através de 

transmissão de luz emitida por leds, tempo de emissão programável com sinal sonoro que 

indique o tempo de emissão a cada 10 segundos até, ao menos, o limite de 40 segundos e 

desligamento automático no final do tempo selecionado.  

● Obrigações dos equipamentos Odontológicos: Apresentar Registro no Ministério da 

Saúde emitido pela ANVISA e Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) conforme 

Resolução: RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, do fabricante.  

g) ÁREA TÉCNICA: Divisória interna, entre ambientes, confeccionada em estrutura tubular, 

revestida em ACM com no mínimo 35mm de espessura; Área destinada para instalação do 

comando elétrico da unidade e compressor com acesso pelas portas traseiras do veículo;  

h) ÁREA EXTERNA / TOLDO: 01 (um) toldo instalado na lateral direita, do tipo Box com 

acionamento manual; de tecido de poliéster de alta tenacidade. Lona impermeabilizada e vedada 

com selante elástico, à base de poliuretano de cor branca. Estrutura com braços retráteis, barra 

frontal com acoplamento total para proteção da lona e braços articulados, com no mínimo 2.500 

mm de avanço. 04 (quatro) Cadeiras dobráveis: Confeccionadas em estrutura metálica tubular 

com assento e encosto acolchoados com revestimento em courvim, pés com acabamento em 

borracha e estrutura para no mínimo 120kg. 

i) INFRAESTRUTURA DE TRANSMISSÃO DE DADOS (INTERNET) E REDE:  

01 (um) – Roteador com as características, Velocidade mínima na rede Wireless local de 300 

Mbps; 01 Porta padrão ethernet RJ45; 01 (uma) Antena (Recepção do sinal da operadora); Para 
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conexão de Internet de longo alcance 2G/3G/4G com antena direcional de alto ganho integrada.  

 

2. DO PROCESSAMENTO 

2.1. O presente processo para credenciamento de prestadores de serviços de saúde deverá 
obedecer às seguintes etapas: 

2.1.1. Divulgação do Credenciamento por meio da publicação do Edital de Credenciamento; 

2.1.2. Etapa de inscrição e cadastro das entidades privadas interessadas; 

2.1.3. Análise da habilitação pelo setor responsável; 

2.1.4. Seleção e Divulgação dos prestadores habilitados; 

2.1.5. Adjudicação e homologação de cada credenciamento, com a devida publicação; 

2.1.6. Assinatura do termo contratual; 

2.1.7. Publicação do extrato do contrato. 

3. DA INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

3.1. A participação no credenciamento ocorrerá presencialmente, na sede da Prefeitura 

Municipal de Novo Cruzeiro, situada na Av. Júlio Campos, 172 - Novo Cruzeiro, MG, 39.820-000, 

ou no envio via Correios no endereço acima citado. Não será aceito envio de documentos via e-

mail. 

3.1.1.O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 

poderão participar do credenciamento todos os interessados correspondentes à linha de 

fornecimento que pretende atender. 

3.2. Não poderão participar deste credenciamento os fornecedores: 

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Credenciamento e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.2.5. sociedades cooperativas. 

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar do presente credenciamento, as licitantes legalmente constituídas, 

especializadas em Saúde Bucal, prestadoras de serviços Odontológicos, cadastrados ou não na 

Prefeitura do Município de Novo Cruzeiro-MG, com capacidade técnica comprovada, idoneidade 

econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que satisfaçam as condições fixadas neste 

Edital e seus Anexos, que não estejam em processo de suspensão ou declaração de 

inidoneidade por parte do Poder Público e que aceitem as exigências estabelecidas pelas normas 

do SUS e do Direito Público, em especial da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2. As entidades filantrópicas, entidades sem fins lucrativos ou empresas legalmente 

constituídas interessadas em se credenciar por meio desta Credenciamento, deverão observar 

os critérios relacionados no Termo de Referência no Anexo II deste Edital. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, 

vinculam a(s) CONTRATADA(S). 

4.4. As propostas encaminhadas deverão ser referentes à prestação de serviços em regime 

ambulatorial EXCLUSIVAMENTE nas dependências das unidades móveis pertencentes à(s) 

CONTRATADA(S). 

4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7. Cada unidade móvel odontológica deverá possuir, no mínimo, 05 (cinco) consultórios ou 

cadeiras odontológicas, não sendo aceitas propostas de serviços cujos equipamentos, materiais 

odontológicos e cadeiras não estejam dispostas na unidade móvel. 

4.8. Serão credenciados serviços montados sobre unidade veicular, especificamente 

projetada para esta natureza, desde que providas condições de trafegabilidade compatíveis com 

a sensibilidade dos equipamentos e tecnologia embarcados. 

4.9. As instituições ou empresas interessadas deverão ofertar procedimentos clínicos, de 

apoio diagnóstico e/ou cirúrgicos para pacientes adultos e/ou pediátricos, especificamente nas 

modalidades de baixa complexidade odontológica a serem executados pelo período e em 

quantidade suficiente para atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, respeitadas 

a legislação vigente sobre a matéria e normas infralegais do Ministério da Saúde e outros órgãos 

gestores do SUS. 

4.10. As instituições interessadas deverão ofertar os serviços em linhas de cuidado integral à 

saúde, em consonância com a Política Nacional de Saúde Bucal, de acordo com a necessidade 

de cada paciente, incluindo a realização de consultas odontológicas, solicitação e avaliação de 

exames complementares ao diagnóstico, realização de procedimento clínico e/ou cirúrgico, 

acompanhamento pré e pós-operatório imediato e tardio até a alta definitiva. 

4.11. As Instituições interessadas deverão estar devidamente regularizadas no Sistema de 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e deverão atender às instruções de 

regulação da CONTRATANTE nas solicitações de encaminhamentos clínico/cirúrgicos e 

procedimentos ambulatoriais. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor que pretender se credenciar no presente certame.  

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor, será 

verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

5.2.1.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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5.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no respectivo Relatório. 

5.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

5.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do Agente de Contratações e equipe de contratações. 

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do edital 

convocatório e Termo de Referência para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

5.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não encaminhados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo 

de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

5.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para o caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

5.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Credenciamento. 

5.11. Os documentos de habilitação, termos e demais documentos exigidos neste edital e em 

seus anexos deverão ser enviados/protocolados na forma prevista neste edital.  

5.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
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6. DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

6.1. Para se habilitar ao Credenciamento o interessado deverá apresentar Requerimento de 

Credenciamento, conforme modelo do ANEXO III, acompanhada dos documentos necessários 

atendendo às seguintes exigências: 

6.1.1. Indicação do Banco, número da Agência e conta corrente para crédito dos pagamentos, 

datada e assinada pelo representante legal, conforme consta do contrato social. 

6.1.2. O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o 

estabelecido neste Edital será considerado inepto, podendo o interessado apresentar novo 

requerimento, livre das causas que ensejaram sua inépcia. 

6.1.3. A apresentação da proposta sujeita o proponente integralmente às condições deste 

Credenciamento. 

6.1.4. A proposta encaminhada deverá considerar que é de responsabilidade exclusiva e 

integral do credenciado a utilização de pessoal para a execução dos procedimentos, incluídos 

encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 

empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o 

Município. 

 

7. DA CAPACIDADE TÉCNICA-PROFISSIONAL 

7.1. Constitui condição para a celebração do ajuste a apresentação da seguinte documentação: 

7.1.1. Relação do corpo clínico, com qualificação de todos os membros da equipe odontológica 

e técnica envolvidos com a realização dos serviços contratados, com descrição da capacitação 

profissional e documentos comprobatórios da mesma, conforme listagem abaixo: 

7.1.1.1.  Documento de Identidade com foto; 

7.1.1.2.  Registro nos respectivos conselhos profissionais, com as respectivas 

especialidades, se couber; 

7.1.1.3.  Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

7.1.1.4.  Diploma do respectivo curso técnico profissionalizante, graduação em nível 

superior, pós- graduações e especializações relacionadas à área assistencial contratada 

7.1.2. Indicação do responsável técnico, acompanhada de cópia da seguinte documentação: 

7.1.2.1. Documento de identidade com foto; 

7.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

7.1.2.3. Diploma de conclusão de curso de graduação em curso superior de Odontologia, 

reconhecido pelo MEC; 

7.1.2.4. Registro no Conselho Regional de Odontologia (CRO) e no Conselho Federal de 

Odontologia (CFO), incluindo o registro de especialidades, se tiver; 

7.1.2.5. Comprovação de vínculo profissional com a proponente (contrato social, registro 

em carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho), sendo permitida a 

contratação formal de profissional autônomo que preencha os requisitos técnicos necessários e 

se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços; 
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7.1.2.6. Comprovação da indicação de Responsabilidade Técnica junto ao CRO, em 

atendimento à Resolução e normas técnicas do Conselho de Classe. 

 

8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

8.1. Microempresa – ME e a empresa de pequeno porte - EPP, que quiser participar deste 

Credenciamento não terá contratação preferencial e não usufruirá dos benefícios concedidos 

pelos artigos 47 e 48 da Lei Complementar Federal n°123/2006, uma vez que o artigo 49, inciso 

IV da mesma lei dispõe que que estes não se aplicam quando a licitação for inexigível com base 

legal no artigo 74 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9. DA ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO 

9.1. Após o credenciamento, caso se conclua pela habilitação, será firmado Termo de 

Credenciamento ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. Após o credenciamento a Administração, no prazo de até 10 (dez) dias, convocará a 

CREDENCIADA para assinar o “Termo de Credenciamento”. 

9.3. A CREDENCIADA terá o prazo de 03 (Três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Credenciamento ou aceitar instrumento equivalente, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Credenciamento. 

9.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Credenciamento, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à 

sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização 

do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

9.3.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Credenciada e aceita pela Administração. 

9.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.5. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação e/ou supressões que se fizerem 

necessárias no quantitativo dos serviços, de conformidade com o artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.6. Para fins de prorrogação contratual o artigo 105 da Lei nº 14.133/2021 será utilizado como 

base legal. 

9.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

10.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação a este EDITAL DE CREDENCIAMENTO ou, ainda, para impugná-lo, 
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desde que o faça em até 05 (cinco) dias úteis após a data de sua publicação. 

10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

por e-mail (licitacoes@novocruzeiro.mg.gov.br), ou presencialmente na sede da Prefeitura 

Municipal de Novo Cruzeiro.  

10.3. A Administração deverá decidir sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da protocolização do requerimento. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste 

edital. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. O acolhimento ao pedido de impugnação implicará na suspensão do presente EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO, devendo ser designada nova data para a publicação de novo Edital. 

10.6. A solicitação de impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de 

apresentação de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de 

pessoa jurídica (por documento original ou cópia), bem como do respectivo ato constitutivo e 

procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa 

e possui poderes de representação da impugnante. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Os recursos deverão ser protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Novo Cruzeiro 
ou por e-mail (licitacoes@novocruzeiro.mg.gov.br), no prazo previsto neste edital.  

11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

mailto:licitacao@pote.mg.gov.br
mailto:licitacao@pote.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste credenciamento. 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

12.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

12.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.11. as peculiaridades do caso concreto; 

12.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

12.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

12.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

12.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Credenciamento, deverá ser atendido o prazo indicado 

pela agente competente da Administração na respectiva notificação. 

13.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer das notificações 

publicadas pelo(a) Agente de Contratações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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13.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização de sessão de análise de proposta/documentos protocolados, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

13.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro do protocolo de documentos de 

interessados.  

13.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.7. À Prefeitura do Município de Novo Cruzeiro reserva-se o direito de revogar total ou 

parcialmente o presente Credenciamento, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 71 da Lei nº 

14.133/2021, não cabendo aos credenciados o direito a indenizações, ressalvado o disposto no 

art. 149 da mesma Lei. 

13.8. Será descredenciada, a critério da Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro, a 

qualquer tempo, a Instituição que não mantiver as condições exigidas para habilitação durante o 

curso do CONTRATO, bem como rejeitar qualquer paciente/usuário do SUS encaminhado pela 

Coordenadoria de Apoio à Atenção à Saúde Bucal, sem apresentar as razões objetivas que 

justifiquem a conduta adotada, ou ainda, que incida nas causas de rescisão contratual. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Credenciamentos e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13.10. Integram este Aviso de Credenciamento Público, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

13.10.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação. 

13.10.2. ANEXO II - Termo de Referência. 

13.10.2.1. ANEXO II.1 - Estudo Técnico Preliminar. 

13.10.3. ANEXO III - Requerimento de Credenciamento. 

13.10.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de que Não Emprega Menor de Idade. 

13.10.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Não Contrariedade do Artigo 9ª, § 1º, da Lei Nº 

14.133/2021. 

13.10.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Não Ocupação de Cargo no Sistema Único de 

Saúde. 

13.10.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de Capacidade Técnica para Cumprimento do 

Objeto. 

13.10.8. ANEXO VIII - Minuta do Termo de Credenciamento. 
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Novo Cruzeiro - MG, 30 de abril de 2025. 

 

 

GILDENILVA DIAS FERREIRA  

Agente de Contratação
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 98/2025 CREDENCIAMENTO n.° 007/2025 

 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação jurídica 

1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva, bem como Identificação, inscrição no Cadastro de Pessoa Física 

(CPF) e Cédula de Identidade (RG), dos representantes legais da Empresa/Instituição. 

1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

1.2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.2.6.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionadas ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

1.3 Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 

116/2021) ou de sociedade simples; 

1.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

1.3.3 Para as instituições filantrópicas, anexar cópia válida do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – CEBAS; 

1.4 Declarações e Termos: 

1.4.1 Declaração de que não emprega servidor da Administração Direta ou Indireta do 

Município de Novo Cruzeiro, nem contraria nenhuma das condicionalidades previstas no art. 9º 

da Lei nº 14.133/2021, em especial quanto ao § 1º, conforme modelo no ANEXO V; 

1.4.2 Declaração de que nenhum dirigente, sócio ou funcionário da entidade exerce cargo de 

direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), nem contraria 

nenhuma das condicionalidades previstas no artigo 28 da Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, 

conforme modelo no ANEXO VI. 

1.4.3 Declaração de cumprimento do Art. 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal, de que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos de idade – ANEXO 

IV. 

1.4.4 Declaração firmada pelos sócios e/ou diretores da instituição, conforme ANEXO VII que, 

expressamente, tem disponibilidade, de acordo com a Capacidade Técnica, Instalações Físicas 

e de Recursos Humanos, para prestar atendimento conforme as normas fixadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

1.5 Qualificação técnica: 

1.5.1 Prova de registro do(a) proponente no Conselho Regional de Odontologia do Estado sede 

da empresa, conforme Lei Federal 4.324/1964. 

1.5.2 Registro no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, contendo a 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5


Prefeitura Municipal de Novo Cruzeiro 
Av. Júlio Campos, 172 – Centro – Novo Cruzeiro – MG CEP 39.820-000 

Telefax (33) 3533-1758 - CNPJ nº 18.404.889/0001-38 
  

 

21  

relação de todos os equipamentos e profissionais de saúde envolvidos na prestação de serviços.
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 98/2025 CREDENCIAMENTO n° 007/2025 

 

1. OBJETIVO 

 

1.1. Este Termo de Referência visa estabelecer os requisitos e condições para o futuro 
Chamamento Público - Credenciamento para contratação de empresa para prestação de 
serviços técnicos especializados na área de saúde bucal para eventual prestação de serviços 
odontológicos em unidades móveis em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde-SUS 
no âmbito da Rede Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro-MG, conforme Estudo Técnico 
Preliminar desenvolvido. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Optar pela contratação de uma empresa especializada, conforme motivos já apontados 
no ETP, demonstra-se como uma solução prática, econômica e eficiente para expandir a oferta 
de cuidados odontológicos no Município de Novo Cruzeiro, atendendo de forma abrangente e 
inclusiva as necessidades eventuais da população. 

2.2. A Constituição Federal de 1988, no artigo 196, dispõe que a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, devendo ser garantido por políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos, bem como ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços de saúde de promoção, proteção, tratamento e recuperação. 

2.3. De acordo com o texto da Lei Orgânica do SUS (Lei 8.080, de 1990), artigo 7, as ações 
e serviços devem obedecer aos princípios de: a) Universalidade de acesso aos serviços de saúde 
em todos os níveis de assistência; b) Integralidade de assistência em todos os níveis de 
complexidade do sistema; e c) Igualdade da assistência à saúde por meio da conjugação dos 
recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos do Estado e dos Municípios na 
prestação de serviços de assistência à saúde da população. 

2.4. Alinhada aos princípios de integralidade, universalidade e equidade no atendimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS), a Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro-MG 
identificou a necessidade de contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
odontológicos em unidades móveis no Município de Novo Cruzeiro-MG, sendo uma medida 
fundamental para assegurar a ampliação do acesso e a qualidade dos cuidados de saúde bucal, 
promovendo um cuidado mais abrangente e inclusivo para toda a população. 

2.5. Desta maneira, a contratação de instituição(ções) privada(s) para participação 
complementar ao Sistema Único de Saúde de Novo Cruzeiro foi solicitada em função da 
imprescindível obrigação de prover solução para atender, de forma segura, eficaz e eficiente, ao 
interesse público local, satisfazendo desta forma as necessidades de saúde da sociedade Novo 
Cruzeirense, principalmente quanto à priorização e à execução de ações de atenção à Saúde 
Bucal voltadas à população periférica, em zona rural e em situação de extrema vulnerabilidade 
social. 

2.6. Desta maneira, a presente contratação verificou-se como a solução mais segura para 
garantir a promoção das ações de Saúde Bucal e o fortalecimento da Atenção Básica no 
Município, sobretudo pela facilitação da promoção do acesso universal da assistência integral 
em Saúde Bucal que pode ser obtido a partir da estruturação dos atendimentos em unidades 
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móveis e itinerantes, que promovem imediata ampliação da oferta de atendimento odontológico 
em locais de difícil acesso no Município. A contratação pretendida, deste modo, beneficiará, 
inicialmente, toda a população que aguarda a realização de atendimentos odontológicos em fila 
de espera, priorizando, contudo, o atendimento da população em situação de vulnerabilidade 
social, proveniente de comunidades periféricas e distantes, especialmente idosos, crianças e 
adolescentes, com o objetivo de realizar o diagnóstico precoce de agravos de maior gravidade 
em Saúde Bucal. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Serão credenciadas pessoas jurídicas para a realização, exclusivamente em Unidades 
Móveis, de procedimentos odontológicos nas modalidades de baixa complexidade odontológica, 
a serem executados no âmbito do território de abrangência do Município de Novo Cruzeiro-MG, 
de acordo com as especificações e quantidades expressas na tabela abaixo, que obedecem à 
nomenclatura e aos atributos dispostos no Sistema de Gerenciamento de Procedimentos, 
Medicamentos e Órteses/Próteses e Materiais Especiais – OPM do Sistema Único de Saúde – 
SUS, gerenciada pelo Sistema SIGTAP do Ministério da Saúde, instituída pelo Ministério da 
Saúde através da Portaria GM/MS nº 321, de 8 de fevereiro de 2007. 

3.2. Os valores apresentados foram estabelecidos com base na Classificação Brasileira 
Hierarquizada de Procedimentos Odontológicos – CBHPO, organizada pela Comissão Nacional 
de Convênios e Credenciamentos – CNCC, realizando-se levantamento de preços com fulcro no 
artigo 23 da Lei nº 14.133/21, onde foi apurado o valor médio a seguir: 

ITEM  DESCRIÇÃO UNI. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

00001 Aplicação de cariostático (por dente). Atividade 
com finalidade terapêutica e controle de um ou 
mais dentes com lesões de cárie. 

SERVIÇO 281 R$ 107,20 R$ 30.123,20 

00002 Aplicação de selante (por dente). Aplicação de 
material selador por dente em pontos, sulcos e 
fissuras, realizada com finalidade preventiva das 
lesões de cárie. 

SERVIÇO 100 R$ 72,40 R$ 7.240,00 

0003 Aplicação tópica de fluor (individual por sessão). 
Aplicação tópica de flúor na forma de gel com 
concentração de 1,23 ou na forma de verniz, 
podendo usar pinceis, escova dental, moldeira e 
outras formas de aplicações, com a finalidade de 
prevenir e/ou remineralizar os dentes com ou sem 
lesões. o número de sessões deve ser definido 
segundo padrões técnico científico de abordagem 
do caso e do acompanhamento do Profissional 
aos programas locais. 

SERVIÇO 562 R$ 170,00 R$ 95.540,00 

00004 Selamento provisório de cavidade dentária, 
fechamento de cavidade com ou sem preparo 
cavitário para fins de restauração, com o objetivo 
de redução da septicemia bucal ou de terapia 
expectante como etapa intermediária até que a 
restauração definitiva seja executada. Inclui-se 
nesta denominação os procedimentos conhecidos 
como adequação do meio bucal, controle da 
infecção intrabucal, controle epidemiológico da 
cárie e a restauração provisória, dentre outras. 

SERVIÇO 100 R$ 100,00 R$ 10.000,00 

00005 Radiografia oclusal. Consiste na realização de 
exame em filme 5,7 cm x 7,5 cm onde registram-
se imagens da maxila ou mandíbula em posições 
diversas,usando-se altas angulações com uma 
grande gama de indicações. 

SERVIÇO 18 R$20,80 R$374,40 
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00006 Radiografia interproximal (bite wing). Consiste no 
exame radiológico complementar com a finalidade 
de aprimorar o diagnóstico, principalmente para 
verificar a presença de cáries dentárias. 

SERVIÇO 93 R$8,32 R$773,76 

00007 Radiografia periapical. Consiste no exame 
radiológico complementar com a finalidade de 
aprimorar o diagnóstico, verificando a presença de 
lesões periapicais, perda óssea entre outras 
doenças que se manifestam no tecido duro da 
maxila ou mandíbula. 

SERVIÇO 93 R$8,32 R$773,76 

00008 Consulta de profissionais de nível superior na 
atenção primária (exceto médico). Consulta clínica 
de profissionais de saúde (exceto médico) de nível 
superior na atenção básica, os profissionais 
cirurgiões dentistas vão utilizar este procedimento 
para registrar as consultas odontológicas 
intermediárias, de retorno, tratamento terminado. 

SERVIÇO 187 R$ 100,00 R$ 18.700,00 

00009 Primeira Consulta Odontológica Programática. 
Avaliação das condições gerais de saúde e 
realização de exame clínico odontológico com 
finalidade de diagnóstico e, necessariamente, 
elaboração de um plano preventivo - terapêutico. 
Implica registro das informações em prontuário. 
Recomenda-se 01 (uma) consulta/ano por 
pessoa. 

SERVIÇO 937 R$ 100,00 R$ 93.700,00 

00010 Capeamento Pulpar. capeamento pulpar direto ou 
indireto em dentes decíduos ou permanentes por 
dente. 

SERVIÇO 112 R$ 160,00 R$ 17.920,00 

 

00011 Restauração de dente permanente anterior. 
Tratamento dentário com o uso de instrumentos 
manuais e/ ou rotatórios para qualquer tipo de 
cavidade dentária, com emprego de material 
restaurador por dente que pode ser resina, 
ionômero de vidro, com a utilização ou não de pino 
rosqueável. 

SERVIÇO 400 R$ 250,00 R$ 100.000,00 

00012 Restauração de dente decíduo posterior. Consiste 
na restauração de dentes decíduos posteriores 
com uso de Instrumentos manuais ou rotatórios. O 
material utilizado nessa restauração é resina 
composta. 

SERVIÇO 150 R$ 150,00 R$ 22.500,00 

00013 Restauração de dente decíduo anterior. Consiste 
na restauração de dentes decíduos com uso de 
instrumentos manuais ou rotatórios. O material 
utilizado nessa restauração é a resina composta. 

SERVIÇO 100 R$ 150,00 R$ 15.000,00 

00014 Restauração de dente permanente posterior, 
consiste na remoção de tecido cariado ou 
restaurações insatisfatórias com emprego do 
amálgama como material restaurador. 

SERVIÇO 700 R$ 250,00 R$ 175.000,00 

00015 Curativo de demora c/ ou s/ preparo biomecânico. 
Este procedimento é utilizado quando não se 
consegue obturar o dente em uma única sessão, 
nas sessões de desobstrução dos canais 
radiculares para retratamento endodôntico 
tratamento de dentes com rizogênese incompleta 
de dentes permanentes e decíduos. 

SERVIÇO 112 R$ 150,00 R$ 16.800,00 

00016 Tratamento endodôntico de dente decíduo. 
Tratamento de dentes de polpa viva ou morta, 
retratamento endodôntico, independente do 
número de raízes e condutos radiculares. 

SERVIÇO 75 R$130,00 R$ 9.750,00 

00017 Tratamento endodôntico de dente permanente 
birradicular. Tratamento de dentes de polpa viva e 
morta. 

SERVIÇO 225 R$ 250,00 R$ 56.250,00 
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00018 Tratamento endodôntico de dente permanente 
unir radicular. Tratamento de dentes de polpa viva 
ou morta. 

SERVIÇO 225 R$220,00 R$ 49.500,00 

00019 Pulpotomia Dentária tratamento da polpa coronal, 
mantendo a vitalidade e funcionalidade da polpa 
radicular dentes decíduos e permanentes. 

SERVIÇO 46 R$ 90,00 R$ 4.140,00 

00020 Raspagem alisamento subgengivais (por 
sextante)*. Procedimento que engloba a remoção 
da placa bacteriana e cálculo dental subgengivais 
através da raspagem e alisamento da superfície 
radicular a cada seis elementos dentários. 

SERVIÇO 700 R$ 250,00 R$ 175.000,00 

00021 Profilaxia / remoção da placa bacteriana. Consiste 
no procedimento realizado no consultório 
odontológico para remover placa bacteriana das 
superfícies dentárias com o objetivo de prevenir 
doenças bucais. Podendo ser realizado com jato 
de bicarbonato ou utilizando escova de robson 
e/ou taça de borracha com pasta profilática ou 
pedra pomes. 

SERVIÇO 600 R$ 200,00 R$120.000,00 

00022 Raspagem alisamento e polimentos 
supragengivais (por sextante). Procedimento que 
engloba a remoção de indultos, placa bacteriana e 
cálculo dental supragengival através da 
raspagem, alisamento e polimento de superfície 
corono - radicular a cada seis elementos 
dentários. 

SERVIÇO 500 R$ 240,00 R$ 120.000,00 

00023 Drenagem de abscesso. consiste em 
procedimento cirúrgico para promover a 
drenagem de coleção purulenta na derme e tecido 
subcutâneo adjacente.em alguns casos pode ser 
necessária a colocação de um dreno dentro do 
espaço deixado pelo abscesso cutâneo para 
facilitar a drenagem de fluidos corporais. 

SERVIÇO 20 R$ 78,00 R$1.560,00 

00024 Excisão e/ou sutura simples de pequenas lesões/ 
ferimentos de pele/anexo se mucosa. consiste na 
retirada cirúrgica onde se faz uma incisão(corte)ao 
redor ou em qualquer outra forma para retirada da 
lesão e após parado o sangramento por técnicas 
cirúrgicas, pode ser realizada ou não a sutura na 
pele, anexos ou mucosa. O procedimento, 
também, contempla a realização de suturas 
simples em ferimentos de pele, anexos ou 
mucosa. 

SERVIÇO 100 R$ 120,00 R$ 12.000,00 

00025 Excisão e sutura de lesão na boca. Consiste no 
procedimento no qual, após administrada 
anestesia local, é realizada uma incisão com 
bisturi, em formato de fuso, envolvendo a lesão a 
ser removida, atingindo toda a mucosa. A ferida 
cirúrgica é fechada com sutura que pode ter ou 
não pontos. No caso de existirem pontos externos, 
estes podem ser retirados em 5 a 10 dias e se a 
sutura for com fio absorvível, não necessita de 
retirada. Está indicada para excisão de cistos ou 
outras lesões benignas da mucosa da boca. 

SERVIÇO 37 R$ 99,00 R$ 3.663,00 

00026 Exodontia de dente decíduo. Remoção cirúrgica 
de dentes decíduos erupcionados 
completamente na cavidade oral ou restos 
radiculares com sutura quando indicado. 

SERVIÇO 200 R$ 120,00 R$ 24.000,00 

00027 Exodontia De dente permanente. Remoção 
cirúrgica de dentes permanentes erupcionados 
completamente cavidade oral ou restos 
radiculares, com sutura quando necessário. 

SERVIÇO 4.000 R$180,00 R$ 720.000,00 
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00028 Exodontia múltipla com 
alveoloplastia por sextante. Remoção múltipla de 
restos radiculares ou de dentes com exodontia 
indicada por cárie ou periodontites crônicas 
(principalmente em casos de tratamento 
radioterápico posterior). 

SERVIÇO 15 R$197,60 R$ 2.964,00 

00029 Odontosecção/ radilectomia/ tunelização. 
Procedimento cirúrgico periodontal objetivando 
eliminar problemas que afetam as furcas ou 
comprometem mais ou comprometem uma mais 
raízes sem que a exodontia esteja indicada. 

SERVIÇO 10 R$ 260 R$ 2.600,00 

00030 Remoção de dente retido (incluso/impactado). 
Procedimento cirúrgico de remoção de dentes que 
permaneceram retidos em nível ósseo, mucoso ou 
impactado em dentes vizinhos, mesmo após o seu 
período normal de erupção. 

SERVIÇO 20 R$ 380,00 R$ 7.600,00 

00031 Tratamento de alveolite. Consiste na irrigação e 
curetagem com aplicação de curativo 
medicamentoso em alvéolos dentários com 
cicatrização tardia. 

SERVIÇO 16 R$52,00 R$832,00 

00032 Ulotomia/ulectomia. Incisão ou remoção de tecido 
gengival fibroso que esteja dificultando o 
irrompimento dentário. 

SERVIÇO 45 R$41,60 R$1.872,00 

TOTAL: R$ 1.916.176,12 

 

4. DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação ocorrerá por meio do CREDENCIAMENTO, pois o procedimento permite 
maior agilidade e flexibilidade na contratação, possibilitando que múltiplas empresas 
especializadas possam se cadastrar e prestar serviços de acordo com as necessidades 
emergentes e variações na demanda. Isso é crucial para áreas da saúde, onde a demanda pode 
flutuar significativamente, e a capacidade de resposta rápida é essencial para garantir a 
continuidade e eficiência do atendimento. 

4.2. O presente Credenciamento tem como objetivo principal a contratação da maior rede 
possível de prestadores de serviços para realização de uma gama considerável de diferentes 
procedimentos e atendimentos com preço pré-fixado, para fins de ampliação do acesso da 
população ao atendimento odontológico, suprindo a necessidade de atendimento da demanda 
reprimida do município, que se mostra muito superior à oferta de serviços públicos nesta área. 

4.3. Além disso, o credenciamento permite que novos fornecedores se juntem ao longo do 
tempo, sem a necessidade de iniciar um novo processo licitatório para cada nova demanda. 

4.4. O Credenciamento proposto, portanto, visa ampliar as opções da Administração Pública 
para aumentar a cobertura em Saúde Bucal e a oferta assistencial em serviços odontológicos, 
observando que a municipalidade se dispõe a contratar todos aqueles que ofereçam os serviços 
enquadrados nas especificações técnicas deste Termo de Referência, em igualdade de 
condições, não existindo o interesse da Secretaria Municipal de Saúde em restringir o número 
de contratados, resguardando assim o princípio da impessoalidade que rege as contratações 
públicas para atender ao interesse público envolvido. 

4.5. A base legal que fundamenta o presente Chamamento Público para credenciamento de 
prestação de serviços de saúde, que dar-se-á de forma direta, considera que as condições para 
execução do objeto são universais e, portanto, a prestação dos serviços dar-se-á em igualdade 
de condições e o preço a ser pago será o mesmo para todos os interessados, conforme os 
serviços executados, extinguindo-se a competitividade e caracterizando situação de 
Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no disposto no Inciso IV do art. 74 da Lei nº 
14.133/2021. 
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4.6. O credenciamento apresentou-se como a forma mais adequada de contratar o objeto em 
questão, uma vez que concede tratamento isonômico a todos os pretensos credenciados, 
mediante o cumprimento das exigências estabelecidas no neste Termo de Referência, no ETP, 
no futuro edital e contrato, permitindo, de forma célere e impessoal, o atendimento das 
necessidades da municipalidade de ampliação de sua rede pública de saúde, uma vez que 
qualquer prestador de serviços privados que atender aos requisitos dispostos no instrumento 
convocatório - sem a fixação de prazos que possam restringir a participação de interessados-, 
poderá contratar com a Prefeitura do Município de Novo Cruzeiro e atender a população para a 
qual se destina o objeto contratual, considerando as condições estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Saúde como essenciais para a prestação de serviços de saúde de forma humana 
e digna, com a qualidade e a segurança necessárias. 

4.7. A qualificação no Credenciamento não implicará na obrigatoriedade da Secretaria 
Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro solicitar à CREDENCIADA a prestação dos serviços que 
constituem o objeto deste Termo de Referência, que são essencialmente complementares às 
atividades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro. 

4.8. Portanto, o credenciamento é uma estratégia mais dinâmica e eficiente, alinhada com as 
necessidades de rapidez, qualidade e flexibilidade na gestão dos serviços de saúde bucal no 
município. 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1. Durante a execução dos serviços, o fornecedor deverá confirmar todas as especificações 
técnicas com o gestor do contrato para assegurar total conformidade com os requisitos e 
necessidades do Município de Novo Cruzeiro. 

5.2. O gestor do contrato acompanhará as etapas de preparação e execução dos serviços, 
garantindo que a qualidade e quantidades esperada sejam alcançadas e que os prazos de 
entrega sejam cumpridos. 

5.3. O fornecedor deverá oferecer suporte técnico durante todo o período de vigência do 
contrato, garantindo que qualquer questão operacional ou técnica seja prontamente resolvida. 

5.4. Os serviços serão prestados nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Novo Cruzeiro-MG. 

5.5. Após a execução dos serviços, deverá ser emitida e apresentada a nota fiscal/fatura, sem 
qualquer rasura ou entrelinha. 

 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1. A gestão e fiscalização da adesão e da execução contratual será executada pelos 
agentes nomeados para tais funções mediante ato expedido pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, garantindo o cumprimento das especificações, a forma de execução do serviço 
estabelecido e o cumprimento dos prazos. 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. A CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 
equivalente. 
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6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá 
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

 

7. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS E INSUMOS 

7.1. Para a execução do objeto deste Credenciamento, a(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) 
dispor de no mínimo 01 (uma) unidade móvel, respeitadas obrigatoriamente as especificações e 
condições previstas neste Termo de Referência. 

7.2. A(s) unidade(s) móvel(is) deverá(ão) se apresentar como consultórios odontológicos 
estruturados em veículo(s) adaptado(s) do tipo caminhão, carreta ou similar equivalente, em 
perfeito estado de conservação, segurança e limpeza, e com toda a documentação regularizada 
(IPVA, DPVAT e CRLV). 

7.3. A(s) unidade(s) móvel(is) deverá(ão) ser disponibilizada(s) com quilometragem livre, 
correndo por conta da(s) CONTRATADA(S) todas as despesas decorrentes da operação e 
manutenção, limpeza, consertos e reparos, abastecimento, multas de trânsito, taxas de reboque 
e diárias de depósito, entre outras. 

7.4. Para a realização dos atendimentos, a(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) disponibilizar aos 
seus profissionais os materiais odontológicos de consumo, EPIs, medicamentos e materiais de 
assepsia e antissepsia em quantidades e qualidade suficientes, de acordo com os protocolos 
estabelecidos em normativas, protocolos clínicos e técnicos e legislação pertinentes à área, em 
especial àquelas que dizem respeito às normas sanitárias e demais portarias e diretrizes do 
Ministério da Saúde. 

7.5. A(s) unidade(s) móvel(is) deverá(ão) constituir-se de veículos devidamente adaptado(s) 
e acessível(is) para a realização dos procedimentos listados por este Termo de Referência, 
considerando ainda as exigências sanitárias e legais pertinentes à área. 

7.6. A(s) unidade(s) móvel(is) será(ão) compostas minimamente, por 05 (cinco) consultórios 
odontológicos equipados por: 

a) cadeira odontológica completa; 

b) kit de peça de mão contendo caneta de alta e baixa rotação; 

c) compressor odontológico; 

d) aparelho amalgamador; 

e) aparelho fotopolimerizador; 

f) autoclave; 

g) instrumentais e materiais permanentes odontológicos (alavancas inox adulto e infantil; 
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alavancas Seldin adulto; alveolótomos; aplicador para cimento de hidróxido de cálcio; arcos de 

Yang e Ostby; bandeja de aço; brunidor; cabo para bisturi; cabo para espelho; caixas metálicas 

inoxidáveis com tampa; calcador de Paiva; calcador Ward de vários números; colgadura; 

compasso Willis; condensadores Hollemback 3s; curetas periodontais; esculpidor Lecron; 

espátulas de Nº. 01, 31 e 36; espátula de cera Nº. 7; espátula de cimento nº. 24; espelho de mão 

e de parede; espelho bucal; extirpa-nervos; fórceps infantis e adultos de vários números; gral de 

borracha; grampos para isolamento absoluto; lamparina a álcool; limas ósseas; limpador de 

brocas; macro-escova; macro- modelo; óculos de proteção; pedra de afiar curetas periodontais; 

perfurador de lençol de borracha; pinça porta grampo; pinça anatômica serrilhada de 14 cm; 

pinça Muller; pinça clínica; pinças Halstead tipo mosquito curvas e retas; placa de vidro; pote 

Dappen; porta- agulha; porta- amálgama; porta-matriz; punch de 4,5 ou 6 mm; régua de Fox; 

removedor de brocas; seringa luer-lock para irrigação; seringa carpule; sindesmótomo; sonda 

exploradora; sonda milimetrada; sugador cirúrgico; tesoura Metzembaum de 14 cm reta; tesouras 

cirúrgicas retas e curvas, íris e standard); 

h) ar condicionado; 

i) iluminação e ventilação adequadas; 

j) frigobar; 

k) bombas automáticas; 

l) escovódromo portátil com pias; 

m) toldo retrátil (para proteção contra o sol e chuvas no entorno da unidade móvel); 

n) caixa d'água; 

o) grupo gerador; 

p) elevador(es) e/ou rampas para acessibilidade de pacientes portadores de necessidades 

especiais; 

q) 2 (dois) computadores ou notebooks com configuração mínima que atenda às 

necessidades de sistema informatizado de gestão em saúde; 

r) impressora para impressão de receitas ou fichas de atendimento e/ou que se fizer 

necessário; 

s) qualquer outro equipamento e/ou material permanente e/ou de consumo que se configure 

como essencial para a realização dos procedimentos descritos neste Estudo Técnico Preliminar 

e/ou no Termo de Referência e para a execução contratual conforme especificada no Edital e 

seus anexos. 

7.7. A execução dos serviços ocorrerá, minimamente em quatro dias da semana, entre 
segunda a sexta-feira, estimando-se o atendimento de no mínimo 80 pessoas no período. Os 
atendimentos poderão acontecer em períodos compreendidos no horário das 08:00h às 19:00h, 
devendo ser iniciados no dia em que a Secretaria Municipal de Saúde requisitar, mediante 
comunicação prévia à(s) empresa(s) contratada(s). 

7.8. Os horários e o número de atendimentos diários deverão ser pactuados mediante a 
necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, devendo realizar atendimentos 
nas seguintes áreas, sendo proibida a utilização dos pacientes para fins de experimentação pela 
equipe multiprofissional contratada ou a permissão de tal para terceiros: 

a) Procedimentos Preventivos; 

b) Cirurgia; 

c) Dentística; 
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d) Periodontia Clínica e Cirúrgica; 

e) Endodontia. 

7.9. Os atendimentos serão iniciados na(s) unidade(s) móvel(is) pontualmente no horário 
pactuado, priorizando eventuais casos graves detectados pela equipe técnica da Secretaria 
Municipal de Saúde e encaminhados para atendimento. Por atendimento entende-se a 
realização de consultas, dos procedimentos e dos exames previstos neste Termo de Referência, 
além da prescrição adequada de medicação quando se fizer necessária, observando a cesta de 
medicamentos disponíveis no sistema municipal de saúde de Novo Cruzeiro. 

7.10. Para cada pessoa atendida deverá ser elaborado um prontuário médico (Ficha de 
Atendimento), em duas vias, e/ou em arquivo digital, que deverá ser posteriormente entregue, 
para a Secretaria Municipal de Saúde, uma via carimbada com o nome completo e registro no 
Conselho Regional de Odontologia e assinada pelo profissional que realizou o atendimento. 

7.11. Nos casos em que for identificada a necessidade de intervenções de Média 
Complexidade (contidas ou não no elenco, onde não haja possibilidade de realização no serviço 
móvel) e Alta Complexidade, ou de realização de exames complementares (não previstos no 
escopo deste ETP), a equipe odontológica da(s) empresa(s) interessada(s) deverá(ão) promover 
os encaminhamentos dos usuários às Unidades de Referência da Secretaria Municipal de Saúde 
de Novo Cruzeiro-MG, conforme territorialidade e orientações da própria Secretaria Municipal. 

7.12. A(s) CONTRATADA(S) será(ão) responsável(is) por dimensionar, organizar e gerenciar 
todos os recursos humanos e materiais necessários para execução do objeto contratual, no que 
tange aos serviços e procedimentos odontológicos contratados. 

7.13. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) disponibilizar todos os profissionais de saúde em 
dimensionamento adequado e suficiente para a realização do(s) serviço(s) contratado(s) e 
garantindo o pleno atendimento da demanda encaminhada pela CONTRATANTE, 
disponibilizando-os em mais de uma unidade móvel, se necessário, visando o fiel cumprimento 
dos serviços mencionados de acordo com as normas técnicas, legais e infralegais que regem e 
disciplinam a matéria relacionada. 

7.14. A(s) CONTRATADA(S) responderá(ão) única, exclusiva e diretamente por todo e 
qualquer ato praticado por seus empregados, ex-empregados ou prepostos, inclusive dentistas 
e médicos, que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais 
ou morais, inclusive reclamações e eventuais condutas de não conformidade técnica dos 
membros de sua equipe, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus e de toda e qualquer 
responsabilidade relacionada à matéria. 

7.15. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) se responsabilizar por toda e qualquer perda, 
despesa, custo, dano ou prejuízo que a CONTRATANTE venha a sofrer em decorrência da 
atuação dos profissionais da(s) CONTRATADA(S) alocados para a prestação dos serviços objeto 
da presente contratação, incluindo qualquer ação judicial, seja civil, criminal, previdenciária, 
trabalhista, tributária ou sob qualquer outro fundamento, independente de argumentação de 
responsabilidade solidária ou subsidiária entre as partes, ou qualquer cobrança de autoridades 
governamentais relacionadas a encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, ou outros 
impostos ou taxas referentes a prestação dos serviços; e obrigar-se a, integral e prontamente, 
indenizar a CONTRATANTE por tais perdas, despesas, custos, danos ou prejuízos, incluindo 
honorários advocatícios. 

7.16. É de responsabilidade exclusiva e integral da(s) CONTRATADA(S) os encargos 
trabalhistas previdenciários, sociais, fiscais resultantes do vínculo empregatício dos profissionais 
necessários para a execução do objeto contratual, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidas à CONTRATANTE, e ainda a prestação de serviços ora contratados 
não implicará de forma alguma em vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre 
a CONTRATANTE e a(s) CONTRATADA(S). 
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7.17. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde de Novo 
Cruzeiro, a cada 2 (dois) meses, a relação atualizada dos profissionais diretamente ligados à 
execução do objeto contratual (cirurgiões dentistas, profissionais de enfermagem e qualquer 
outro técnico). 

7.18. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) estar apta a realizarem consultas, exames e 
procedimentos em clientela de todas as faixas etárias a partir de 28 dias de vida. 

7.19. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) prestar os serviços em adequadas condições 
técnicas, observando, inclusive, a prioridade de atendimento aos casos de urgência e/ou 
emergência ambulatorial, bem como o atendimento preferencial às pessoas portadoras de 
deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactentes e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

7.20. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) garantir, ininterruptamente durante a vigência 
contratual, a instalação, o fluxo, o funcionamento, a execução e a manutenção da(s) unidade(s) 
móvel(is) de atendimento, sempre de acordo com os padrões preconizados pelo Conselho 
Federal de Odontologia (CFO), princípios e diretrizes do SUS e demais normatizações do 
Ministério da Saúde (MS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

7.21. Todos os serviços prestados em decorrência da presente contratação deverão respeitar 
todas as normativas e legislações do SUS, bem como deverão ser previamente autorizados pela 
CONTRATANTE, sendo que a Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro será 
responsável por verificar mensalmente os dados de todos os pacientes e a demanda de 
procedimentos executados pela(s) CONTRATADA(S) conforme descritos em instrumento 
convocatório e minuta contratual. 

7.22. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) providenciar o Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES) de sua(s) unidade(s) de atendimento, responsabilizando-se 
pela inclusão de dados, gerenciamento e manutenção do cadastro atualizado da(s) mesma(s). 

7.23. Os profissionais que prestarem os serviços contratados deverão possuir carga horária 
compatível com as exigências de registro junto ao CNES, visando possibilitar o faturamento dos 
serviços prestados através do Sistema Único de Saúde, sendo que eventual incompatibilidade 
de carga horária registrada junto ao CNES por profissional(is) vinculado(s) à(s) 
CONTRATADA(S) obrigará(ão) a(s) empresa(s) a efetuar(em) o ressarcimento à 
CONTRATANTE de valores relativos a procedimentos glosados em virtude de registros 
incompatíveis no CNES. 

7.24. Será permitida a subcontratação parcial dos serviços, em até 25% (vinte e cinco por 
cento), mediante a prévia aprovação da CONTRATANTE, com posterior apresentação de cópia 
autenticada do contrato e os documentos referentes à empresa e aos serviços subcontratados, 
devendo a subcontratada, se autorizada a trabalhar, submeter-se aos termos do presente Termo 
de Referência ficando, entretanto, a(s) detentora(s) do(s) contrato(s) como única(s) e exclusiva(s) 
responsável(is) pela execução dos serviços e de todos os encargos trabalhistas e tributários, 
conforme o art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

7.25. Em momento imediatamente posterior à assinatura do contrato, a(s) CONTRATADA(S) 
deverá(ão) encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro uma planilha 
contendo a previsão de horários disponíveis e dimensionamento da capacidade de atendimento 
para atendimentos diários dos usuários, para programação e pactuação da forma de 
encaminhamento da demanda de acordo com decisão técnica da Secretaria Municipal. 

7.26. A capacidade operacional da(s) CONTRATADA(S) não deverá ser inferior a 70 
atendimentos por dia e não poderá superar, sem prévia autorização da CONTRATANTE, o limite 
de 120 atendimentos por dia, como forma de garantir a resolutividade do atendimento da 
demanda assistencial usual e reprimida. 

7.27. Os agendamentos e a comunicação dos pacientes encaminhados pela Secretaria 
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Municipal de Saúde a serem atendidos em decorrência da presente contratação ocorrerão sob 
responsabilidade da(s) CONTRATADA(S). 

7.28. A(s) CONTRATADA(S) comprometer-se-á(ão), através de ofícios a serem encaminhados 
à Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro, em comunicar quaisquer alterações ou 
instruções que possam influenciar direta ou indiretamente tanto nos atendimentos previstos e já 
agendados, quanto nos atendimentos a serem agendados futuramente, desde que não contrarie 
as normas avençadas no contrato. 

7.29. A(s) CONTRATADA(S), em hipótese alguma, salvo em caso de rescisão contratual, 
poderá(ão) suspender os atendimentos aos pacientes/usuários, sem o prévio aviso de no mínimo 
30 (trinta) dias. 

7.30. Qualquer alteração referente aos locais acordados para abrigar a prestação dos serviços 
descritos no presente Termo de Referência deverá ser previamente informada por escrito à 
Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro e submetida à aprovação da Coordenadoria de 
Apoio à Saúde Bucal desta pasta, como fator condicionante à continuidade da execução 
contratual, sendo que, a discordância tecnicamente motivada deste setor em relação a esta 
questão poderá ensejar em ruptura contratual sem ônus à CONTRATANTE. 

7.31. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) informar por escrito à equipe técnica da Secretaria 
Municipal de Saúde em situações de eventual interrupção da execução contratual devido a 
imprevistos que impeçam os atendimentos e envolvam o mau funcionamento, a avaria ou a 
quebra dos equipamentos utilizados para a execução do objeto contratual, providenciando a 
resolução do problema técnico informado por meio da reposição ou conserto dos mesmos, sem 
ônus à CONTRATANTE, em um prazo máximo de 05 dias úteis. 

7.32. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) fornecer todos os insumos, medicamentos e demais 
materiais odontológicos e médico-hospitalares necessários e utilizados para a realização de 
consultas e procedimentos odontológicos realizados conforme instrumento contratual. 

7.33. É expressamente vedada à(s) CONTRATADA(S) efetuar(em) cobrança(s) de qualquer 
importância aos pacientes em atendimentos decorrentes da presente contratação. 

7.34. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) possuir em seu quadro permanente de recursos 
humanos, profissional Cirurgião Dentista que assuma a Responsabilidade Técnica da execução 
do objeto da presente contratação, de forma exclusiva, sendo que o mesmo deverá estar 
devidamente reconhecido pelo conselho profissional competente. 

7.35. O Responsável Técnico será responsável pelo funcionamento do(s) estabelecimento(s) 
de saúde, responsabilizando-se pela organização, supervisão, fiscalização e coordenação de 
todos os serviços técnicos da(s) CONTRATADA(S) referentes a execução do objeto da presente 
contratação, observando as normativas e resoluções do Conselho Federal de Odontologia (CFO) 
e Conselho Regional de Odontologia (CRO), emitindo pareceres técnicos relacionados aos 
procedimentos executados quando solicitado e respondendo pessoalmente pelos procedimentos 
técnicos executados e eventuais infrações éticas decorrentes de ações diretamente relacionadas 
à execução contratual. 

7.36. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) respeitar os princípios da ética e integralidade do 
cuidado durante a prestação do(s) serviço(s) contratado(s). Deste modo, o sigilo profissional e a 
confidencialidade dos dados dos pacientes atendidos, bem como a garantia do cuidado integral 
como meio para promoção, manutenção ou restauração da saúde deverão ser princípios 
norteadores dos serviços executados, que deverão buscar sempre a satisfação e o bem-estar 
dos pacientes atendidos. 

7.37. Como forma de aferir e controlar os serviço(s) prestado(s), a(s) CONTRATADA(S) 
deverá(ão) encaminhar em até 72 horas (setenta e duas horas) da realização das consultas e 
exames contratados, relatório pormenorizado dos serviços prestados em cada paciente 
encaminhado, observando que se faça constar o nome e o registro profissional de quem os 
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executou, em ofício direcionado à Coordenadoria de Apoio à Saúde Bucal da Rede Especializada 
da Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro, acompanhado de formulários próprios 
(como impressos timbrados, receituários e outros) onde constam cópias das fichas de 
atendimento e os resultados de todas as consultas, procedimentos e exames complementares 
realizados, assinados e carimbados pelos executantes. 

7.38. Caso seja solicitado pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde de Novo 
Cruzeiro, o prazo para análise, elaboração e disponibilização de relatórios e eventuais laudos de 
exames complementares poderá ser de 24 (vinte e quatro) horas a contar de sua realização. 

7.39. A(s) CONTRATADA(S) se responsabilizará(ão) pela entrega de laudos e eventuais 
resultados dos exames complementares aos próprios pacientes, identificando-os com o 
procedimento realizado, nome do paciente, unidade de procedência, matrícula do paciente na 
unidade de procedência e médico solicitante, ficando o formato de fornecimento dos laudos e de 
eventuais imagens relevantes aos casos atendidos a critério da(s) CONTRATADA(S), exceto se 
houver desacordo da CONTRATANTE. 

7.40. Caberá à(s) CONTRATADA(S) a manutenção de arquivos e backup das imagens e 
laudos de todas as consultas e dos exames realizados durante o período de vigência do contrato, 
entregando à CONTRATANTE todos os arquivos em texto, bem como as imagens e informações 
armazenadas em seus arquivos em extensão de arquivo não exclusivo de software próprio, 
devendo ainda ser observado o que dispõe a Lei Geral de Proteção de Dados quanto ao 
armazenamento e tratamento dos dados colhidos. 

7.41. A(s) CONTRATADA(S) se responsabilizará(ão) por eventuais repetições de consultas e 
exames quando, por questões técnicas, pertinentes ou não ao(s) equipamento(s), esta(s) se 
fizer(em) necessária(s) para a elaboração de laudo(s) satisfatório(s), sem qualquer custo 
adicional para a CONTRATANTE e/ou paciente. 

7.42. Será de responsabilidade exclusiva da(s) CONTRATADA(S) o correto preenchimento de 
documentação relativa aos procedimentos realizados utilizados para prestação de contas, tais 
como prontuários, laudos, requisições, impressos utilizados no SUS, e outros documentos que 
se fizerem necessários para comprovação de produção ou complementação de informações 
referentes às consultas e procedimentos realizados, evitando a ocorrência de glosas ou erros 
dos profissionais de saúde em eventuais faturamentos dos serviços pelo SUS. 

7.43. Na ocorrência das situações descritas no item 7.42. caberá à(s) CONTRATADA(S) 
auxiliar(em) a CONTRATANTE na elaboração de petições ou recursos quando necessário, 
sendo que, em caso de ausência de preenchimento ou preenchimento incorreto de 
documentação relativa a procedimentos que implique em prejuízo direto ou indireto à 
CONTRATANTE, caberá à(s) CONTRATADA(S) ressarcir(em) o valor dos danos. 

7.44. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) preencher integralmente e corretamente fichas, 
formulários, relatórios e/ou documentação de cada atendimento e procedimento realizado, que 
fazem parte obrigatória da documentação objeto da prestação do serviço, com letra legível, nome 
completo do cirurgião dentista responsável, número de CRO e assinatura, seguindo as 
determinações legais quanto ao preenchimento, de modo a permitir o faturamento total dos 
serviços prestados junto ao Sistema Único de Saúde. A empresa deverá providenciar de 
imediato, caso necessário, os ajustes aos documentos que apresentarem glosas para fins de 
faturamento. 

7.45. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) responder formalmente a todas as reclamações 
oriundas da Ouvidoria de pacientes, auditoria, serviço de atendimento ao usuário ou 
equivalente, relativas ao objeto da presente contratação, cientificando a Coordenadoria de 
Apoio à Saúde Bucal da Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro de todos os 
esclarecimentos prestados. 

7.46. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada 
pela CONTRATANTE, ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos 



Prefeitura Municipal de Novo Cruzeiro 
Av. Júlio Campos, 172 – Centro – Novo Cruzeiro – MG CEP 39.820-000 

Telefax (33) 3533-1758 - CNPJ nº 18.404.889/0001-38 
  

 

34  

documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 

7.47. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) enviar à CONTRATANTE, sempre que emitir(em) 
Notas Fiscais, os documentos comprobatórios da manutenção das condições habilitatórias 
descritas em instrumento convocatório e ainda a cópia da comprovação de recolhimento das 
obrigações e encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e demais legais que envolverem os 
empregados e/ou prepostos designados à prestação dos serviços da presente contratação, sob 
pena de retenção de pagamento até a devida comprovação das condições iniciais para licitar e 
dos recolhimentos efetuados. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. DA CONTRATANTE 

8.1.1 Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, 

podendo atestar a execução dos serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA; 

8.1.2 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para 

que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

8.1.3 Efetuar o pagamento no prazo fixado neste Termo de Referência. 

 

8.2. DA CONTRATADA 

8.2.1 Prestar os serviços em acordo com as condições estabelecidas na proposta; 

8.2.2 Responsabilizar-se por todos os ônus relativos à prestação dos serviços, inclusive custos 

com mão de obra, impostos, insumos, seguros e todos os demais que são interligados à 

prestação do serviço; 

8.2.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

8.2.4 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE; 

8.2.5 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos 

envolvidos na execução do contrato; 

8.2.6 Executar os serviços em acordo com as condições estabelecidas na proposta; 

8.2.7 Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao provimento dos serviços contratados, 

inclusive os decorrentes de instalação dos itens contratados; 

8.2.8 Aceitar nas mesmas condições contratadas, os Acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, no percentual de até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado 

deste Contrato. 

9. PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado, na conta da Contratada, em 30 (trinta) dias contados da 
emissão da nota fiscal e prestação do serviço, juntamente com a entrega das certidões referentes 
à regularidade fiscal, tributária e trabalhista. 

 

10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
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O valor estimado para a aquisição é de R$ 1.916.176,12 (um milhão novecentos e dezesseis 
mil cento e setenta e seis reais e doze centavos) baseado nos preços unitários referenciais 
constantes no presente Termo de Referência. 

 

11. CONSIDERAÇÕES CONTRATUAIS 

Além deste Termo de Referência, serão consideradas para a execução contratual as cláusulas 
e condições estabelecidas no contrato e na legislação aplicável, isso inclui, mas não se limita a 
garantias, responsabilidades, obrigações adicionais, e demais disposições contratuais 
relevantes. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A adesão está adequadamente prevista no orçamento do Município de Novo Cruzeiro para o 
exercício de 2025, com recursos alocados na dotação orçamentária da Secretaria Municipal de 
Saúde. Em relação aos créditos orçamentários, indica-se a seguinte dotação/fonte: 

 
 

10.301.0010.2110 Manutenção das Atividades da Saúde Bucal  
 
33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica – Fonte: 1500001002 Recursos Não Vinculados de 
Impostos – Ficha: 0651  
33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica -fonte: 1600000000 Transferências Fundo a Fundo – 
Ficha: 0652  

13. CONCLUSÃO 

Com base nas justificativas apresentadas e nas especificações técnicas detalhadas, verifica-se 
que o CREDENCIAMENTO para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE SAÚDE BUCAL PARA EVENTUAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS EM UNIDADES MÓVEIS EM CARÁTER 
COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE NOVO CRUZEIRO, é viável e tecnicamente adequada às necessidades do 
Município de Novo Cruzeiro, garantindo a eficiência e a economicidade esperadas para o 
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Novo Cruzeiro-MG,  02 de junho de 2025 

 

 

 

José Carlos Barbosa Silva  
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO II.1 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 98/2025 CREDENCIAMENTO n.°007/2025 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. O presente estudo técnico preliminar caracteriza a primeira etapa da fase de 
planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 
necessidade abaixo especificada, observando o interesse público envolvido e a sua melhor 
solução. 

1.2. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 
melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública, servindo como suporte ao projeto básico e/ou termo de referência a 
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 
PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 

2.1. O presente estudo tem por objetivo demonstrar a viabilidade da CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 
SAÚDE BUCAL PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS EM 
UNIDADES MÓVEIS EM CARÁTER COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 
NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVO CRUZEIRO. 

2.2. A Constituição Federal de 1988, no artigo 196, dispõe que a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, devendo ser garantido por políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos, bem como ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços de saúde de promoção, proteção, tratamento e recuperação. 

2.3. De acordo com o texto da Lei Orgânica do SUS (Lei 8080, de 1990), artigo 7, as ações e 
serviços devem obedecer aos princípios de: a) Universalidade de acesso aos serviços de saúde 
em todos os níveis de assistência; b) Integralidade de assistência em todos os níveis de 
complexidade do sistema; e c) Igualdade da assistência à saúde por meio da conjugação dos 
recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos do Estado e dos Municípios na 
prestação de serviços de assistência à saúde da população. 

2.4. Alinhada aos princípios de integralidade, universalidade e equidade no atendimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS), a Secretaria Municipal de Saúde de NOVO CRUZEIRO-MG 
identificou a necessidade de contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
odontológicos em unidades móveis no município de NOVO CRUZEIRO-MG, sendo uma medida 
fundamental para assegurar a ampliação do acesso e a qualidade dos cuidados de saúde bucal, 
promovendo um cuidado mais abrangente e inclusivo para toda a população. 

2.5. No caso em tela, verificou-se a insuficiência da rede própria odontológica municipal de 
Novo Cruzeiro para o atendimento da necessidade assistencial do município, considerando que 
as Equipes de Saúde Bucal da rede pública do município também são responsáveis pelo 
desenvolvimento de ações preventivas, educativas, regulatórias e interdisciplinares no campo da 
saúde coletiva, como mapeamento do território, ações de educação em saúde bucal 
supervisionada (escovação, bochecho, etc.), grupos educativos, realização de interconsultas 
com outros profissionais das equipes da Atenção Básica e do NASF, visitas domiciliares, 
acompanhamento dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e construção de fluxos de 
atendimento e acolhimento. 
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2.6. Sendo assim, observou-se como consequência da grande demanda frente ao número de 
equipes instituídas, a formação de uma fila de espera com um grande número de pacientes 
aguardando a realização de consultas, procedimentos assistenciais e exames, especialmente 
aqueles provenientes de comunidades periféricas que apresentam maior dificuldade de acesso 
aos serviços de saúde e localizam-se predominantemente em áreas de risco e/ou de maior 
vulnerabilidade socioeconômica. 

2.7. A demanda reprimida constatada pela Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro, 
determinou, portanto, a urgente necessidade de aumentar a eficiência assistencial em Saúde 
Bucal por meio da contratualização, em caráter complementar, com a iniciativa privada, 
motivando o presente estudo técnico preliminar. 

2.8. Destaca-se que a Lei 8080/1990 dispõe, nos artigos 24 a 25, que a oferta de serviços 
públicos pela iniciativa privada é permitida quando a oferta disponibilizada pela rede pública se 
mostra insuficiente para garantir a cobertura assistencial à população. Essa participação, 
entendida como complementar, deve ser formalizada por meio de contrato ou convênio, desde 
que sejam observadas as normas de direito público vigente e que as entidades filantrópicas 
tenham preferência na participação da rede de serviços públicos. Há que se ressaltar ainda que 
os serviços contratados estejam submetidos às normas técnicas e administrativas, bem como 
aos princípios e diretrizes do SUS. 

2.9. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços odontológicos em 
unidades móveis no município de Novo Cruzeiro-MG, possibilitará a complementação dos 
serviços oferecidos pelo SUS, agilizando o atendimento de casos emergenciais e reduzindo a 
fila de espera, o que é crucial para a eficiência e eficácia do sistema de saúde pública. A 
descentralização proporcionada pelas unidades móveis contribuirá para a otimização dos 
recursos municipais, evitando sobrecargas nas unidades fixas e distribuindo melhor a demanda 
por serviços odontológicos. As unidades móveis também desempenharão um papel vital na 
promoção da saúde e na prevenção de doenças, realizando campanhas educativas e preventivas 
diretamente nas comunidades, o que é coerente com o princípio da integralidade do SUS, que 
busca atender às necessidades de saúde de forma completa e contínua. 

2.10. Ressalta-se que diante da insuficiência da estrutura pública para ofertar assistência plena 
à saúde da população Novo Cruzeirense, a contratação de empresa especializada verificou-se 
como a solução mais segura para garantir a promoção das ações de Saúde Bucal e o 
fortalecimento da Atenção Básica no município, sobretudo pela facilitação da promoção do 
acesso universal da assistência integral em Saúde Bucal que pode ser obtido a partir da 
estruturação dos atendimentos em unidades móveis e itinerantes, que promovem imediata 
ampliação da oferta de atendimento odontológico em locais de difícil acesso no município. 

2.11. Destaca-se ainda que a medida proposta não se trata de transferência de serviços 
públicos para a iniciativa privada, tampouco de substituição dos serviços de saúde que deveriam 
ser realizados pelo município, e sim de excepcional contratação de prestação de serviços 
especializados em Odontologia para a realização de consultas, procedimentos e exames 
complementares relacionados às ações de Saúde Bucal de baixa complexidade. 

2.12. Portanto, a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
odontológicos em unidades móveis no município de Novo Cruzeiro-MG é uma estratégia 
indispensável para garantir a efetividade das políticas públicas de saúde, assegurando que todos 
os cidadãos tenham acesso igualitário e integral aos cuidados de saúde bucal, em conformidade 
com os princípios e diretrizes do SUS. 

 

3. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E COM O PLANO DE 
CONTRATAÇÕES 

3.1. Em razão da ausência de elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA) para o 
exercício financeiro de 2025, o qual se encontra em fase de levantamento e elaboração, a 
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presente contratação não se encontra prevista no PCA. 

3.2. Contudo, a contratação possui uma relação direta e transversal com os objetivos 
estratégicos traçados nos instrumentos de planejamento estratégico do município, conforme o 
que consta no Plano Plurianual e as Leis Orçamentárias, nas ações que dependem diretamente 
da contratação em tela para possibilitar aos agentes públicos o cumprimento de sua missão 
institucional. 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE SAÚDE BUCAL PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS EM UNIDADES MÓVEIS EM CARÁTER COMPLEMENTAR 
AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
NOVO CRUZEIRO para atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.2. A(s) pessoa(s) jurídica(s) interessada(s) deverá(ão) realizar, exclusivamente em 
Unidades Móveis, procedimentos odontológicos nas modalidades de baixa complexidade 
odontológica, a serem executados no âmbito do território de abrangência do Município de Novo 
Cruzeiro-MG. 

4.3. Para a execução da demanda, a(s) empresa(s) interessada(s) deverá(ão) dispor de no 
mínimo 01 (uma) unidade móvel, respeitadas obrigatoriamente as especificações e condições 
previstas neste Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no Contrato a ser 
celebrado. 

4.4. A(s) unidade(s) móvel(is) deverá(ão) se apresentar como consultórios odontológicos 
estruturados em veículo(s) adaptado(s) do tipo caminhão, carreta ou similar equivalente, em 
perfeito estado de conservação, segurança e limpeza, e com toda a documentação regularizada 
(IPVA, DPVAT e CRLV). 

4.5. A(s) unidade(s) móvel(is) deverá(ão) ser disponibilizada(s) com quilometragem livre, 
correndo por conta da(s) empresa(s) interessadas(s) todas as despesas decorrentes da 
operação e manutenção, limpeza, consertos e reparos, abastecimento, multas de trânsito, taxas 
de reboque e diárias de depósito, entre outras. 

4.6. A(s) empresa(s) interessada(s) deverá(ão) também disponibilizar os profissionais 
necessários para a realização dos procedimentos odontológicos, devendo os profissionais 
estarem inscritos no Conselho de Classe correspondente, quando a atividade assim o exigir. 

4.7. Para a realização dos atendimentos, a(s) empresa(s) interessada(s) deverá(ão) 
disponibilizar aos seus profissionais os materiais odontológicos de consumo, EPIs, 
medicamentos e materiais de assepsia e antissepsia em quantidades e qualidade suficientes, de 
acordo com os protocolos estabelecidos em normativas, protocolos clínicos e técnicos e 
legislação pertinentes à área, em especial àquelas que dizem respeito às normas sanitárias e 
demais portarias e diretrizes do Ministério da Saúde. 

4.8. A(s) unidade(s) móvel(is) deverá(ão) constituir-se de veículos devidamente adaptado(s) 
e acessível(is) para a realização dos procedimentos listados por este ETP, considerando ainda 
as exigências sanitárias e legais pertinentes à área. 

4.9. A(s) unidade(s) móvel(is) será(ão) compostas minimamente, por 05 (cinco) consultórios 
odontológicos equipados por: 

a) cadeira odontológica completa; 

b) kit de peça de mão contendo caneta de alta e baixa rotação; 

c) compressor odontológico; 

d) aparelho amalgamador; 

e) aparelho fotopolimerizador; 
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f) autoclave; 

g) instrumentais e materiais permanentes odontológicos (alavancas inox adulto e infantil; 

alavancas Seldin adulto; alveolótomos; aplicador para cimento de hidróxido de cálcio; arcos de 

Yang e Ostby; bandeja de aço; brunidor; cabo para bisturi; cabo para espelho; caixas metálicas 

inoxidáveis com tampa; calcador de Paiva; calcador Ward de vários números; colgadura; 

compasso Willis; condensadores Hollemback 3s; curetas periodontais; esculpidor Lecron; 

espátulas de Nº. 01, 31 e 36; espátula de cera Nº. 7; espátula de cimento Nº. 24; espelho de mão 

e de parede; espelho bucal; extirpa-nervos; fórceps infantis e adultos de vários números; gral de 

borracha; grampos para isolamento absoluto; lamparina a álcool; limas ósseas; limpador de 

brocas; macro-escova; macro- modelo; óculos de proteção; pedra de afiar curetas periodontais; 

perfurador de lençol de borracha; pinça porta grampo; pinça anatômica serrilhada de 14 cm; 

pinça Muller; pinça clínica; pinças Halstead tipo mosquito curvas e retas; placa de vidro; pote 

Dappen; porta- agulha; porta- amálgama; porta-matriz; punch de 4,5 ou 6 mm; régua de Fox; 

removedor de brocas; seringa luer-lock para irrigação; seringa carpule; sindesmótomo; sonda 

exploradora; sonda milimetrada; sugador cirúrgico; tesoura Metzembaum de 14 cm reta; tesouras 

cirúrgicas retas e curvas, íris e standard); 

h) ar condicionado; 

i) iluminação e ventilação adequadas; 

j) frigobar; 

k) bombas automáticas; 

l) escovódromo portátil com pias; 

m) toldo retrátil (para proteção contra o sol e chuvas no entorno da unidade móvel); 

n) caixa d'água; 

o) grupo gerador; 

p) elevador(es) e/ou rampas para acessibilidade de pacientes portadores de necessidades 

especiais; 

q) 2 (dois) computadores ou notebooks com configuração mínima que atenda às 

necessidades de sistema informatizado de gestão em saúde; 

r) impressora para impressão de receitas ou fichas de atendimento e/ou que se fizer 

necessário; 

s) qualquer outro equipamento e/ou material permanente e/ou de consumo que se configure 

como essencial para a realização dos procedimentos descritos neste Estudo Técnico Preliminar 

e/ou no Termo de Referência e para a execução contratual conforme especificada no Edital e 

seus anexos. 

4.10. A execução dos serviços ocorrerá, minimamente em quatro dias da semana, entre 
segunda a sexta-feira, estimando-se o atendimento de no mínimo 80 pacientes nesse período. 
Os atendimentos poderão acontecer em períodos compreendidos no horário das 08:00h às 
19:00h, devendo ser iniciados no dia em que a Secretaria Municipal de Saúde requisitar, 
mediante comunicação prévia à(s) empresa(s) contratada(s). 

4.11. Os horários e o número de atendimentos diários deverão ser pactuados mediante a 
necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, considerando que que cada 
cadeira odontológica deverá apresentar uma produção mínima de 14 (quatorze) pacientes/dia, 
devendo realizar atendimentos nas seguintes áreas, sendo proibida a utilização dos pacientes 
para fins de experimentação pela equipe multiprofissional contratada ou a permissão de tal para 
terceiros: 
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a) Procedimentos Preventivos; 

b) Cirurgia; 

c) Dentística; 

d) Periodontia Clínica e Cirúrgica; 

e) Endodontia. 

4.12. Os atendimentos serão iniciados na(s) unidade(s) móvel(is) pontualmente no horário 
pactuado, priorizando eventuais casos graves detectados pela equipe técnica da Secretaria 
Municipal de Saúde e encaminhados para atendimento. Por atendimento entende-se a 
realização de consultas, dos procedimentos e dos exames previstos neste Documento Descritivo, 
além da prescrição adequada de medicação quando se fizer necessária, observando a cesta de 
medicamentos disponíveis no sistema municipal de saúde de Novo Cruzeiro. 

4.13. Para cada pessoa atendida deverá ser elaborado um prontuário médico (Ficha de 
Atendimento), em duas vias, e/ou em arquivo digital, que deverá ser posteriormente entregue, 
para a Secretaria Municipal de Saúde, uma via carimbada com o nome completo e registro no 
Conselho Regional de Odontologia e assinada pelo profissional que realizou o atendimento. 

4.14. Nos casos em que for identificada a necessidade de intervenções de Média 
Complexidade (contidas ou não no elenco, onde não haja possibilidade de realização no serviço 
móvel) e Alta Complexidade, ou de realização de exames complementares (não previstos no 
escopo deste ETP), a equipe odontológica da(s) empresa(s) interessada(s) deverá(ão) promover 
os encaminhamentos dos usuários às Unidades de Referência da Secretaria Municipal de Saúde 
de Novo Cruzeiro-MG, conforme territorialidade e orientações da própria Secretaria Municipal. 

4.15. A(s) empresa(s) interessada(s) será(ão) responsável(is) por dimensionar, organizar e 
gerenciar todos os recursos humanos e materiais necessários para execução do objeto 
contratual, no que tange aos serviços e procedimentos odontológicos contratados. 

4.16. A(s) empresa(s) interessadas(s) deverá(ão) disponibilizar todos os profissionais de saúde 
em dimensionamento adequado e suficiente para a realização do(s) serviço(s) contratado(s) e 
garantindo o pleno atendimento da demanda encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde, 
disponibilizando-os em mais de uma unidade móvel, se necessário, visando o fiel cumprimento 
dos serviços mencionados de acordo com as normas técnicas, legais e infralegais que regem e 
disciplinam a matéria relacionada. 

4.17. A(s) empresa(s) interessadas(s) responderá(ão) única, exclusiva e diretamente por todo 
e qualquer ato praticado por seus empregados, ex-empregados ou prepostos, inclusive dentistas 
e médicos, que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais 
ou morais, inclusive reclamações e eventuais condutas de não conformidade técnica dos 
membros de sua equipe, eximindo o Município de Novo Cruzeiro de qualquer ônus e de toda e 
qualquer responsabilidade relacionada à matéria. 

4.18. A(s) empresa(s) interessadas(s) deverá(ão) se responsabilizar por toda e qualquer perda, 
despesa, custo, dano ou prejuízo que o Município de Novo Cruzeiro venha a sofrer em 
decorrência da atuação dos profissionais da(s) empresa(s) interessadas(s) alocados para a 
prestação dos serviços objeto da presente contratação, incluindo qualquer ação judicial, seja 
civil, criminal, previdenciária, trabalhista, tributária ou sob qualquer outro fundamento, 
independente de argumentação de responsabilidade solidária ou subsidiária entre as partes, ou 
qualquer cobrança de autoridades governamentais relacionadas a encargos trabalhistas, fiscais, 
previdenciários, ou outros impostos ou taxas referentes a prestação dos serviços; e obrigar-se a, 
integral e prontamente, indenizar o Município de Novo Cruzeiro por tais perdas, despesas, 
custos, danos ou prejuízos, incluindo honorários advocatícios. 

4.19. Será de responsabilidade exclusiva e integral da(s) empresa(s) interessadas(s) os 
encargos trabalhistas previdenciários, sociais, fiscais resultantes do vínculo empregatício dos 
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profissionais necessários para a execução do objeto contratual, cujo ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidas ao Município de Novo Cruzeiro, e ainda a prestação 
de serviços ora contratados não implicará de forma alguma em vínculo empregatício, nem 
exclusividade de colaboração entre o Município de Novo Cruzeiro e a(s) empresa(s) 
interessadas(s). 

4.20. A(s) empresa(s) interessadas(s) deverá(ão) garantir, ininterruptamente durante a 
vigência contratual, a instalação, o fluxo, o funcionamento, a execução e a manutenção da(s) 
unidade(s) móvel(is) de atendimento, sempre de acordo com os padrões preconizados pelo 
Conselho Federal de Odontologia (CFO), princípios e diretrizes do SUS e demais normatizações 
do Ministério da Saúde (MS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

4.21. A(s) empresa(s) interessadas(s) deverá(ão) providenciar o Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES) de sua(s) unidade(s) de atendimento, responsabilizando-se 
pela inclusão de dados, gerenciamento e manutenção do cadastro atualizado da(s) mesma(s). 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

ITEM DESCRIÇÃO CODIGO TABELA 
SUS 

UNID. QUANTIDADE 

1 Aplicação de cariostático (por dente). Atividade com finalidade 
terapêutica e controle de um ou mais dentes com lesões de 
cárie. 

01.01.02.005- 

8 

Serviço 281 

2 Aplicação de selante (por dente). Aplicação de material selador 
por dente em pontos, sulcos e fissuras, realizada com finalidade 
preventiva das lesões de cárie. 

01.01.02.006- 

6 

Serviço 100 

3 Aplicação tópica de fluor (individual por sessão). Aplicação 
tópica de flúor na forma de gel com concentração de 1,23 ou na 
forma de verniz, podendo usar pinceis, escova dental, moldeira 
e outras formas de aplicações, com a finalidade de prevenir e/ou 
remineralizar os dentes com ou sem lesões. o número de 
sessões deve ser definido segundo padrões técnico científico de 
abordagem do caso e do acompanhamento do Profissional aos 
programas locais. 

01.01.02.007- 

4 

Serviço 562 

4 Selamento provisório de cavidade dentária, fechamento de 
cavidade com ou sem preparo cavitário para fins de restauração, 
com o objetivo de redução da septicemia bucal ou de terapia 
expectante como etapa intermediária até que a restauração 
definitiva seja executada. Inclui-se nesta denominação os 
procedimentos conhecidos como adequação do meio bucal, 
controle da infecção intrabucal, controle epidemiológico da cárie 
e a restauração provisória, dentre outras. 

01.01.02.009- 

0 

Serviço 100 

5 Radiografia oclusal. Consiste na realização de exame em filme 
5,7 cm x 7,5 cm onde registram-se imagens da maxila ou 
mandíbula em posições diversas,usando-se altas angulações 
com uma grande gama de indicações. 

02.04.01.016- 

0 

Serviço 18 

 

6 

Radiografia interproximal (bite wing). Consiste no exame 
radiológico complementar com a finalidade de aprimorar o 
diagnóstico, principalmente para verificar a presença de cáries 
dentárias. 

02.04.01.021- 

7 

Serviço 93 

7 Radiografia periapical. Consiste no exame radiológico 
complementar com a finalidade de aprimorar o diagnóstico, 
verificando a presença de lesões periapicais, perda óssea entre 
outras doenças que se manifestam no tecido duro da maxila ou 
mandíbula. 

02.04.01.022- 

5 

Serviço 93 

 

8 

Consulta de profissionais de nível superior na atenção primária 
(exceto médico). Consulta clínica de profissionais de saúde 
(exceto médico) de nível superior na atenção básica, os 
profissionais cirurgiões dentistas vão utilizar este procedimento 
para registrar as consultas odontológicas intermediárias, de 
retorno, tratamento terminado. 

03.01.01.003- 

0 

Serviço 187 
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9 Primeira Consulta Odontológica Programática. Avaliação das 
condições gerais de saúde e realização de exame clínico 
odontológico com finalidade de diagnóstico e, necessariamente, 
elaboração de um plano preventivo terapêutico. Implica registro 
das informações em prontuário. Recomenda-se 01 (uma) 
consulta/ano por pessoa. 

03.01.01.015- 

3 

Serviço 937 

10 Capeamento Pulpar. capeamento pulpar direto ou indireto em 
dentes decíduos ou permanentes por dente. 

03.07.01.001- 

5 

Serviço 112 

11 Restauração de dente permanente anterior. Tratamento dentário 
com o uso de instrumentos manuais e/ ou rotatórios para 
qualquer tipo de cavidade dentária, com emprego de material 
restaurador por dente que pode ser resina, ionômero de vidro, 
com a utilização ou não de pino rosqueável. 

03.07.01.003- 

1 

Serviço 400 

12 Restauração de dente decíduo posterior. Consiste na 
restauração de dentes decíduos posteriores com uso de 
Instrumentos manuais ou rotatórios. O material utilizado nessa 
restauração é resina composta. 

03.07.01.008- 

2 

Serviço 150 

13 Restauração de dente decíduo anterior. Consiste na restauração 
de dentes decíduos com uso de instrumentos manuais ou 
rotatórios. O material utilizado nessa restauração é a resina 
composta. 

03.07.01.011- 

2 

Serviço 100 

14 Restauração de dente permanente posterior, consiste na 
remoção de tecido cariado ou restaurações insatisfatórias com 
emprego do amálgama como material restaurador. 

03.07.01.012- 

0 

Serviço 700 

15 Curativo de demora c/ ou s/ preparo biomecânico. Este 
procedimento é utilizado quando não se consegue obturar o 
dente em uma única sessão, nas sessões de desobstrução dos 
canais radiculares para retratamento endodôntico tratamento de 
dentes com rizogênese incompleta de dentes permanentes e 
decíduos. 

03.07.02.002- 

9 

Serviço 112 

16 Tratamento endodôntico de dente decíduo. Tratamento de 
dentes de polpa viva ou morta, retratamento endodôntico, 
independente do número de raízes e condutos radiculares. 

03.07.02.003- 

7 

Serviço 75 

17 Tratamento endodôntico de dente permanente birradicular. 
Tratamento de dentes de polpa viva e morta. 

03.07.02.004- 

5 

Serviço 225 

18 Tratamento endodôntico de dente permanente unir radicular. 
Tratamento de dentes de polpa viva ou morta. 

03.07.02.006- 

1 

Serviço 225 

19 Pulpotomia Dentária tratamento da polpa coronal, mantendo a 
vitalidade e funcionalidade da polpa radicular dentes decíduos e 
permanentes. 

03.07.02.007- 

0 

Serviço 46 

20 Raspagem alisamento subgengivais (por sextante)*. 
Procedimento que engloba a remoção da placa bacteriana e 
cálculo dental subgengivais através da raspagem e alisamento 
da superfície radicular a cada seis elementos dentários. 

03.07.03.002- 

4 

Serviço 700 

21 Profilaxia / remoção da placa bacteriana. Consiste no 
procedimento realizado no consultório odontológico para 
remover placa bacteriana das superfícies dentárias com o 
objetivo de prevenir doenças bucais. Podendo ser realizado com 
jato de bicarbonato ou utilizando escova de robson e/ou taça de 
borracha com pasta profilática ou pedra pomes. 

03.07.03.004- 

0 

Serviço 600 

22 Raspagem alisamento e polimento supragengivais (por 
sextante). Procedimento que engloba a remoção de indutos, 
placa bacteriana e cálculo dental supragengival através da 
raspagem, alisamento e polimento de superfície corono - 
radicular a cada seis elementos dentários. 

03.07.03.005- 

9 

Serviço 500 

23 Drenagem de abscesso. consiste em procedimento cirúrgico 
para promover a drenagem de coleção purulenta na derme e 
tecido subcutâneo adjacente.em alguns casos pode ser 
necessária a colocação de um dreno dentro do espaço deixado 
pelo abscesso cutâneo para facilitar a drenagem de fluidos 

04.01.01.003- 

1 

Serviço 20 
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corporais. 

24 Excisão e/ou sutura simples de pequenas lesoes/ferimentos de 
pele/anexo se mucosa. consiste na retirada cirúrgica onde se faz 
uma incisão(corte)ao redor ou em qualquer outra forma para 
retirada da lesão e após parado o sangramento por técnicas 
cirúrgicas, pode ser realizada ou não a sutura na pele, anexos 
ou mucosa. O procedimento, também, contempla a realização 
de suturas simples em ferimentos de pele, anexos ou mucosa. 

04.01.01.006- 

6 

Serviço 100 

25 Excisão e sutura de lesão na boca. Consiste no procedimento 
no qual, após administrada anestesia local, é realizada uma 
incisão com bisturi, em formato de fuso, envolvendo a lesão a 
ser removida, atingindo toda a mucosa. A ferida cirúrgica é 
fechada com sutura que pode ter ou não pontos. No caso de 
existirem pontos externos, estes podem ser retirados em 5 a 10 
dias e se a sutura for com fio absorvível, não necessita de 
retirada. Está indicada para excisão de cistos ou outras lesões 
benignas da mucosa da boca. 

04.04.02.009- 

7 

Serviço 37 

26 Exodontia de dente decíduo. Remoção cirúrgica de dentes 
decíduos erupcionados completamente na cavidade 
oral ou restos radiculares com sutura quando indicado. 

04.14.02.012- 

0 

Serviço 200 

27 Exodontia De dente permanente. Remoção cirúrgica de dentes 
permanentes erupcionados completamente cavidade oral 
ou restos radiculares, com sutura quando necessário. 

04.14.02.013- 

8 

Serviço 4.000 

28 Exodontia múltipla com alveoloplastia por sextante. 
Remoção múltipla de restos radiculares ou de dentes com 
exodontia indicada por cárie ou periodontites crônicas 
(principalmente em casos de tratamento radioterápico posterior). 

04.14.02.014- 

6 

Serviço 15 

29 Odontosecção/ radilectomia/ tunelização. Procedimento 
cirúrgico periodontal objetivando eliminar problemas que afetam 
as furcas ou comprometem mais ou comprometem uma mais 
raízes sem que a exodontia esteja indicada. 

04.14.02.021- 

9 

Serviço 10 

30 Remoção de dente retido (incluso/impactado). Procedimento 
cirúrgico de remoção de dentes que permaneceram retidos em 
nível ósseo, mucoso ou impactado em dentes vizinhos, mesmo 
após o seu período normal de erupção. 

04.14.02.027- 

8 

Serviço 20 

31 Tratamento de alveolite. Consiste na irrigação e curetagem com 
aplicação de curativo medicamentoso em alvéolos dentários 
com cicatrização tardia. 

04.14.02.038- 

3 

Serviço 16 

32 Ulotomia/ulectomia. Incisão ou remoção de tecido gengival 
fibroso que esteja dificultando o irrompimento dentário. 

04.14.02.040- 

5 

Serviço 45 

 

6. SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO, COM A ANÁLISE E COMPARAÇÃO 
ENTRE AS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, COM A JUSTIFICATIVA TÉCNICA E/OU 
ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

6.1. Para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, avaliamos duas opções 
principais para a solução da demanda: 

6.1.1 Ampliação e melhoria da infraestrutura atual da Rede de Saúde Municipal 

● Descrição: A construção ou adaptação de unidades de atenção primária, com oferta de 

serviços odontológicos. 

● Análise: Esta opção foi considerada inviável, pois a necessidade é eventual e um 

aumento da atual infraestrutura representaria em um elevado custo ao município, além de não 
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contemplar o atendimento rápido das demandas atuais. Unidades fixas de atendimento 

demandam um elevado custo para sua construção ou a adaptação, com a contratação de novos 

servidores, compras e aquisições de diversos equipamentos, entre outros custos fixos. Além 

disso, é necessário destacar que os serviços demandados são eventuais, bem como que existe 

uma necessidade de facilitar o acesso de cidadãos que residem em áreas mais remotas. Assim, 

a ampliação e melhoria da infraestrutura atual pode não representar na própria solução da 

demanda. 

6.1.2. Contratação de Empresa Especializada 

● Descrição: Contratação de serviços de uma empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos especializados na área de saúde bucal para eventual prestação de serviços 

odontológicos em unidades móveis em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde - SUS. 

● Análise: A contratação de uma empresa especializada para prestação dos serviços 

técnicos na área de saúde bucal em unidades móveis demonstra-se como a melhor opção para 

atender à demanda eventual de atendimentos odontológicos no Município de Novo Cruzeiro. 

Essa possibilidade permite uma rápida ampliação da capacidade de atendimento sem a 

necessidade de investimentos imediatos e altos em infraestrutura fixa, proporcionando 

flexibilidade e agilidade na resposta às necessidades da população. As unidades móveis podem 

ser estrategicamente posicionadas em diferentes áreas do município, incluindo regiões de difícil 

acesso, garantindo que todos os cidadãos tenham acesso aos serviços de saúde bucal de 

qualidade. Além disso, a utilização de unidades móveis facilita a implementação de campanhas 

específicas, como prevenção de cáries e cuidados com a saúde bucal infantil, ampliando o 

impacto positivo na comunidade. 

6.2. Justificativa Técnica e/ou Econômica da Escolha 

6.2.1. Optar pela contratação de uma empresa especializada, conforme motivos já apontados, 
demonstra-se como uma solução prática, econômica e eficiente para expandir a oferta de 
cuidados odontológicos no Município de Novo Cruzeiro, atendendo de forma abrangente e 
inclusiva as necessidades eventuais da população. 

6.2.2. Inclusive, recomenda-se que a contratação da(s) empresa(s) especializada(s) se dê via 
CREDENCIAMENTO, pois há uma vantagem considerável se a contratação for paralela e não 
excludente, ou seja, a realização de contratações simultâneas e em condições padronizadas. 

6.2.3. O credenciamento permite maior agilidade e flexibilidade na contratação, possibilitando 
que múltiplas empresas especializadas possam se cadastrar e prestar serviços de acordo com 
as necessidades emergentes e variações na demanda. Isso é crucial para áreas da saúde, onde 
a demanda pode flutuar significativamente, e a capacidade de resposta rápida é essencial para 
garantir a continuidade e eficiência do atendimento. 

6.2.4. Além disso, o credenciamento permite que novos fornecedores se juntem ao longo do 
tempo, sem a necessidade de iniciar um novo processo licitatório para cada nova demanda. 
Portanto, o credenciamento é uma estratégia mais dinâmica e eficiente, alinhada com as 
necessidades de rapidez, qualidade e flexibilidade na gestão dos serviços de saúde bucal no 
município. 

 

CUSTO MÉDIO 

Solução - Contratação de Empresa Especializada 

6.3.1. Os valores apresentados foram estabelecidos com base na Classificação Brasileira 
Hierarquizada de Procedimentos Odontológicos – CBHPO, organizada pela Comissão Nacional 
de Convênios e Credenciamentos – CNCC, realizando-se levantamento de preços com fulcro no 
artigo 23 da Lei nº 14.133/21, onde foi apurado o valor médio a seguir. 
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6.3.2. A CBHPO foi organizada pela Comissão Nacional de Convênios e Credenciamentos 
(CNCC) após estudos realizados entre as Entidades Odontológicas Nacionais, em conjunto com 
as Entidades Nacionais de Especialidades, assessoradas pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE), da Universidade de São Paulo (USP). 

6.3.3. A CNCC é representada pelas seguintes entidades: Federação Interestadual dos 
Odontologistas (FIO); Federação Nacional dos Odontologistas (FNO); Conselho Federal de 
Odontologia (CFO); Associação Brasileira de Odontologia (ABO Nacional) e Associação 
Brasileira de Cirurgiões Dentistas (ABCD). 

6.3.4. Apesar da tabela CBHPO não estar mais disponível no endereço eletrônico constante no 
sítio eletrônico do CFO (que era <https://cbhpo.com.br>), e de o Conselho Regional de 
Odontologia de Minas Gerais - CROMG informar não possuir tabela padronizada de honorários 
estipulando um valor médio dos procedimentos odontológicos (conforme informação constante 
no sítio eletrônico: <https://transparencia.cromg.org.br/duvida>), o SOEPAR - Sindicato dos 
Odontologistas no Estado do Paraná disponibilizou em seu sítio eletrônico 
<https://www.soepar.org.br/tabelaReferencial.php. 

7. ESTRATÉGIAS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. DESCRIÇÃO SUCINTA, PRECISA, CLARA E SUFICIENTE DO OBJETO, INDICANDO 
OS BENS E/OU SERVIÇOS QUE O COMPÕEM 

7.1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE SAÚDE BUCAL PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS EM UNIDADES MÓVEIS EM CARÁTER COMPLEMENTAR AO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVO 
CRUZEIRO, CONFORME ITENS E QUANTIDADES DO ITEM Nº 5 DO PRESENTE ETP. 

7.2. NATUREZA DO OBJETO 

7.2.1. A contratação de serviços técnicos especializados na área de saúde bucal para eventual 
prestação de serviços odontológicos em unidades móveis, trata-se de serviços comuns, já que 
podem ser descritos por meio de especificações usuais de mercado, conforme dispõe o inciso 
XIII, do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.2. De acordo com os requisitos e elementos que compõem a demanda e a solução 
apresentada, o objeto possui características comuns e usuais encontradas no mercado, cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, bem como os valores 
praticados, além de existir a necessidade de contratação paralela e não excludente, ou seja, 
contratações simultâneas em condições padronizadas, motivo pelo qual o presente 
procedimento deverá ser processada na modalidade Chamamento Público - 
Credenciamento. 

7.3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

7.3.1. O parcelamento do objeto se aplica na presente contratação. 

7.4. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.4.1. A vigência contratual será de 12 meses. 

7.5. PRAZOS DE ENTREGA DOS BENS/EXECUÇÃO 

7.5.1. O prazo máximo de entrega dos itens adquiridos no presente procedimento será 05 (cinco) 
dias corridos, devendo a administração encaminhar a Ordem de Serviço com antecedência 
mínima para o atendimento por parte do fornecedor. 

7.6. DAS PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

7.6.1. Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequação da 
Administração para a solução a ser contratada. 

https://cbhpo.com.br/
https://transparencia.cromg.org.br/duvida
https://www.soepar.org.br/tabelaReferencial.php
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7.6.2. Os fiscais e gestores do contrato foram nomeados por meio da Portaria nº 013/2025, 
publicada pelo Executivo Municipal, no qual estão definidas as atribuições inerentes a suas 
funções. 

7.6.3. Ademais, é necessário que as seguintes etapas sejam realizadas e concluídas: 

a) elaboração de minuta do edital; 

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme 

o caso); 

d) elaboração de minuta do contrato; 

e) encaminhamento do processo para Análise Jurídica e do Controle Interno; 

f) análise da manifestação Jurídica e do Controle Interno e atendimento aos apontamentos 

constantes nos pareceres; 

g) publicação e divulgação do edital e anexos; 

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 

j) adjudicação e homologação do procedimento licitatório, mediante prévia análise da 

Assessoria Jurídica e do Controle Interno; 

k) assinatura e publicação do contrato. 

 

8. MATRIZ DE RISCOS 

8.1. O mapa de riscos é uma ferramenta importante na gestão de projetos que ajuda a 
identificar, avaliar e priorizar riscos associados a um projeto, ela também serve para identificar 
potenciais obstáculos e desafios que podem surgir durante a execução do objeto. Abaixo estão 
alguns componentes chave da matriz de riscos neste contexto:  

a) Risco: Isso refere-se ao potencial problema que pode ocorrer;  

b) Descrição: Uma breve descrição do risco e como ele pode impactar o projeto;  

c) Probabilidade: A chance de o risco ocorrer. Isso pode ser categorizado como baixo, médio 

ou alto;  

d) Impacto: A gravidade do risco se ele ocorrer. Isso também pode ser classificado como 

baixo, médio ou alto;  

e) Classificação do Risco: Uma classificação geral do risco, geralmente determinada pela 

combinação de probabilidade e impacto;  

f) Fase do Processo: A etapa do projeto onde o risco pode ocorrer (por exemplo, 

planejamento, execução);  

g) Alocação do Risco: Quem é responsável pelo risco;  

h) Danos Potenciais: O que pode acontecer se o risco se concretizar;  

i) Ações Preventivas / Responsável: Quais ações podem ser tomadas para prevenir o risco 

e quem é responsável por essas ações;  

j) Ações de Contingência / Responsável: Quais ações podem ser tomadas se o risco se 

concretizar e quem é responsável por essas ações.  

8.2. Esse mapa permite que as partes interessadas estejam cientes dos possíveis 

problemas e tenham planos em prontidão para mitigá-los ou lidar com eles se ocorrerem. É um 

componente crucial na gestão eficaz de um projeto.  
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ETAPA: FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: especificação técnica deficiente 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( x )Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Contratação deficiente do objeto. 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 
contemplando unidade de medida, quantidade e prazo de 
fornecimento 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Saúde 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Complementação das informações nos Estudos Preliminares 

 

ETAPA: ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Estudos preliminares deficientes e aquisição com preços acima dos praticados 
no mercado 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa (  ) Média ( X ) Alta 

DANO: 
Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos 
com processo licitatório ineficiente (publicações) e prejuízo ao 
erário 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Saúde 

ACÃO DE CONTINGÊNCIA: Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares 

 

ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Falha na elaboração do termo de Referência. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: 
Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos 
com processo licitatório ineficiente (publicações). 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Saúde 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: 
Revisão do termo de referência com inclusão das instruções 
ausentes 

 

ETAPA: DESIGNAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Designação de servidor sem capacidade técnica para desempenho da atividade. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa    ( X ) Média       (     ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa    (     ) Média     ( X ) Alta 

DANO: 
Comprometimento dos resultados esperados. Falhas na 
fiscalização do contrato 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Indicar servidores com conhecimento técnico na área do objeto 
do contrato. Promover capacitação dos fiscais/gestor do contrato 

RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Saúde 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: 
Substituir fiscal não capacitado para a fiscalização do objeto 
contratado 

 



Prefeitura Municipal de Novo Cruzeiro 
Av. Júlio Campos, 172 – Centro – Novo Cruzeiro – MG CEP 39.820-000 

Telefax (33) 3533-1758 - CNPJ nº 18.404.889/0001-38 
  

 

48  

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

9.1. Não se aplica à presente contratação. 

 

10. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Com base nas justificativas e nas especificações técnicas constantes do presente 
Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de recursos orçamentários para 
subsidiar esta contratação, declaramos que a melhor alternativa é a abertura de processo de 
CREDENCIAMENTO de empresas possivelmente interessadas. 

10.2. Diante do exposto, declaramos a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE SAÚDE BUCAL 
PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS EM UNIDADES MÓVEIS 
EM CARÁTER COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS NO ÂMBITO DA 
REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVO CRUZEIRO é viável e tecnicamente possível, 
devendo ser utilizada a modalidade de CREDENCIAMENTO. 

 

Novo Cruzeiro-MG, 25 de abril de 2025. 

 

José Carlos Barbosa Silva 

Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO III 

MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

E CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO 007/2025 

 

Edital de CREDENCIAMENTO Nº 007/2025 – Processo Administrativo nº 982025 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL:  

NOME FANTASIA:  

 

CNPJ: 

 INSCRIÇÃO 

ESTADUAL/MUNICIPAL 

 

ÁREA DE ATUAÇÃO 

(Conforme CNAE): 

  

Nº CNAE: 

 

ENDEREÇO:  

COMPLEMENTO:  CEP: -  

MUNICÍPIO: 

 

TELEFONE (DDD):  CELULAR:  

ENDEREÇO 

ELETRÔNICO: 

 

REPRESENTANTE 

LEGAL: 

 

RESPONSÁVEL 

TÉCNICO: 

 

PROCEDIMENTOS QUE SE DISPÕE A REALIZAR 

 

Código SIGTAP 

Especificação do 

Procedimento 

Odontológico 

 

Valor Atribuído 

 

Quantidade Anual 

Estimada 

 

Total Parcial Estimado 

     

     

Na condição de proponente acima qualificada, vimos através do presente documento requerer o 

Credenciamento para a prestação de serviços odontológicos em unidades móveis, conforme 

condições do regulamento publicado no Edital de Credenciamento 007/2025 e seus anexos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro, declarando, sob as penas da lei, que: 

a) As informações prestadas neste pedido de Credenciamento são verdadeiras; 

b) Qualquer fato superveniente impeditivo de Credenciamento ou de contratação será 
informado; 

c) Conhece os termos do Edital de Credenciamento 007/2025, bem como as informações e 

condições para o cumprimento das obrigações objeto do Credenciamento, com as quais 
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concorda; 

d) Aceita e está de acordo com as normas e tabela de valores definidos; 

e) Não se encontra suspenso, nem declarada inidôneo para participar de licitações ou contratar 

com órgão ou entidades da Administração Pública; 

f) Não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do Credenciamento; 

g) Os serviços pleiteados para Credenciamento são compatíveis com o seu objeto social, com 

o registro no Conselho profissional competente, com a experiência e que a capacidade instalada 

e a infra-estrutura de suas instalações estão adequadas à prestação dos serviços conforme 

exigido; 

h) Realizará todas as atividades a que se propõe. Anexando ao presente requerimento toda a 

documentação exigida no edital de Credenciamento, devidamente assinada e rubricada, pede 

deferimento, 

 

, de de . 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

Nome Completo: 

Cargo: 

CARIMBO DA INSTITUIÇÃO/EMPRESA RG: 

CPF: 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: Banco nº: Agência: 

Conta Corrente:
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.°98/2025 CREDENCIAMENTO n.°007/2025 

 

O interessado abaixo identificado DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de atendimento ao 

disposto no art. 62 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal 

de 5 de outubro de 1988 e, que emprega, de forma direta ou indireta menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos de idade. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA INTERESSADA 

Razão Social da Empresa: 

CNPJ: 

Endereço da sede: Signatário(s): 

RG: CPF: 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de Aprendiz? SIM( ) OU 

NÃO( )  

 

Localidade, _de _ _ de _ . 

 

CARIMBO DA EMPRESA 

 

Assinatura do Representante Legal Nome Completo: Cargo: 

RG: CPF:
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ANEXO V 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 98/2025 CREDENCIAMENTO n.°007/2025 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRARIEDADE DO ARTIGO 9ª, § 1º, DA LEI Nº 
14.133/2021 

 

 

 

 

A instituição/empresa, cuja razão social é ……………………… inscrita no CNPJ sob o nº............., 
localizada no Endereço ............................................... Bairro ................... Município 
............................. Estado.............., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a), 
………………………….. portador(a) da Carteira de Identidade nº........................................ e do 
CPF nº............................ 

 

DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal qualquer servidor 
efetivo ou comissionado ou empregado vinculado à Administração Direta ou Indireta do Município 
de NOVO CRUZEIRO, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou 
societárias, nem contraria nenhuma das condicionalidades previstas no art. 9º, da Lei nº 
14.133/2021, em especial quanto ao § 1º. 

 

 

 , _ de de _ . 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

Nome Completo: Cargo: 

RG: CPF: 

 

CARIMBO DA INSTITUIÇÃO/EMPRESA 

Obs.: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa.
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ANEXO VI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 95/2025 CREDENCIAMENTO n.°07/2025 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO OCUPAÇÃO DE CARGO NO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE 

 

 

Declaro para os devidos fins e sob as penas da lei que (colocar o nome), na condição de 
“DIRIGENTE” da empresa não possui em seu quadro de pessoal nenhum funcionário que exerça, 
concomitantemente, cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), nem contraria nenhuma das condicionalidades previstas no 
artigo 28 da Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990. 

 

OBS: Caso exista no quadro diretivo da entidade privada membro integrante da Administração 
Pública Estadual ou União, deverá listar as respectivas informações: nome, CPF, órgão ou 
entidade de lotação, cargo do mesmo. 

 

 

 , _ de de _ . 

 

 

 

Assinatura do Presidente da Instituição/Empresa 

 

Nome Completo: Cargo: RG: CPF: 

 

CARIMBO DA INSTITUIÇÃO/EMPRESA 

Obs.: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa
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ANEXO VII 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 98/2025 CREDENCIAMENTO n.°007/2025 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA CUMPRIMENTO DO 
OBJETO 

 

 

 

A instituição/empresa, cuja razão social é inscrita no CNPJ sob o nº..........................., 

localizada no Endereço. Bairro …………………….… Município……………................ Estado 

........ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)…….,portador(a) da Carteira de 

Identidade nº........................................ e do CPF nº com vistas ao Credenciamento junto à 

Prefeitura Municipal de NOVO CRUZEIRO para a prestação de serviços odontológicos em 

unidades móveis, conforme Edital de CREDENCIAMENTO nº 007/2025, DECLARA, sob as 

penas da Lei, que possui capacidade técnica, física e operacional para cumprimento do objeto 

deste Credenciamento, anexando para tanto a relação dos profissionais que realizarão os 

serviços contratados, sua documentação de identificação pessoal e comprovação de formação 

técnica profissional, inscrição e regularidade nos respectivos conselhos profissionais e 

comprovação de vínculo dos mesmos. 

 

Local, data 

. 

 

 

Nome Completo: Cargo: RG: CPF: 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

CARIMBO DA INSTITUIÇÃO/EMPRESA 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa.
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ANEXO VIII - MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 98/2025 CREDENCIAMENTO n ° 07/2025 

MINUTA DE TERMO CREDENCIAMENTO 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO REFERENTE AO CREDENCIAMENTO Nº 
xxx/2025 QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOVO CRUZEIRO E ........., 
NOS TERMOS E CONDIÇÕES A SEGUIR: 

 

O Município de NOVO CRUZEIRO com sede na Av. Júlio Campos, 172 - Novo Cruzeiro, MG, 
39.820-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.404.889/0001-38, neste ato representado pelo 
.............. [cargo] doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por (nome 
e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº e em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Credenciamento nº 07 /2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO para execução de serviços 

especializados de Saúde Bucal para a eventual e realização de atendimentos, exames e 

procedimentos odontológicos através de unidades móveis de saúde para atendimento dos 

usuários dos serviços públicos de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Novo Cruzeiro, 

em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), nas condições estabelecidas no 

Edital de CREDENCIAMENTO 007/2025 e seus documentos anexos. 

1.2. Os atendimentos e agendamentos serão de acordo com a demanda da secretaria 

municipal de Saúde, em dia a ser definido pela Secretaria Municipal de Saúde; 

1.3. Serão pagos os valores por serviço conforme tabela constante no edital de 

credenciamento. 

1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O Edital de Credenciamento; 

c) A Proposta do Contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses contados da assinatura do 

contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos da 
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Lei.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será permitida a subcontratação parcial dos serviços, em até 25% (vinte e cinco por 

cento), mediante a prévia aprovação da CONTRATANTE, com posterior apresentação de cópia 

autenticada do contrato e os documentos referentes à empresa e aos serviços subcontratados, 

devendo a subcontratada, se autorizada a trabalhar, submeter-se aos termos do presentes neste 

Contrato, no Edital e no Termo de Referência ficando, entretanto, a(s) detentora(s) do(s) 

contrato(s) como única(s) e exclusiva(s) responsável(is) pela execução dos serviços e de todos 

os encargos trabalhistas e tributários, conforme o art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor global da contratação é de R$ .......... ( ……………… ). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado por meio de transação bancária, com divulgação do extrato 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

5.4.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

5.4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

5.4.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

5.4.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

5.4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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5.5. CESSÃO DE CRÉDITO 

5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante. 

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo 

aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como 

da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder 

Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 

conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
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objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
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comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de .20% (vinte. por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
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contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
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do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 



Prefeitura Municipal de Novo Cruzeiro 
Av. Júlio Campos, 172 – Centro – Novo Cruzeiro – MG CEP 39.820-000 

Telefax (33) 3533-1758 - CNPJ nº 18.404.889/0001-38 
  

 

64  

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Novo Cruzeiro-MG, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

Novo Cruzeiro-MG., .......... de. de 2025 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 


